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O comércio do futuro
A conferência sobre cadeias 

de valor organizada pelo 
CTA, em Adis Abeba, em 
novembro passado, sublinhou 
a importância dos esforços 
a desenvolver no sentido 

de promover os mercados nacionais e 
regionais nos países ACP. Governos, parceiros 
de desenvolvimento e mesmo o setor 
privado têm colocado demasiada ênfase 
na exportação para os mercados dos países 
desenvolvidos, que são extremamente 
competitivos e restritivos. 

Seis das dez economias de maior 
crescimento na última década são africanas 
e, com o aumento da riqueza, os custos 
da importação de produtos alimentares 
disparam. Para os agricultores beneficiarem 
das oportunidades resultantes da procura 
crescente de alimentos por parte das 
populações urbanas, os canais de marketing 
entre as zonas rurais e as cidades têm de 
melhorar significativamente. 

Atualmente, o comércio de cereais exige 
que os pequenos comerciantes inspecionem 
o que compram aos agricultores, que os 
grandes comerciantes inspecionem o que 
compram aos pequenos comerciantes 
e que os moageiros ou os exportadores 
inspecionem o que compram aos grandes 
exportadores. Não seria muito melhor se os 
cereais dos agricultores fossem classificados 
uma única vez e esta classificação fosse 
aceite por todos os intervenientes na cadeia? 

A classificação permite que os cereais 
sejam comercializados sem mais inspeções. 
Portanto, um agricultor ou um comerciante 
pode depositar o seu milho classificado 
num armazém seguro, obter um recibo e, 
quando os preços aumentarem, vender 
esse recibo a alguém colocado a seguir na 
cadeia, que depois pode ir buscar o milho 
ao armazém. Além disso, o proprietário 
do recibo pode usá-lo como garantia para 
contrair um empréstimo junto de um banco. 
Os cereais classificados também permitem o 
funcionamento das bolsas de mercadorias, 
que estão agora a começar a desenvolver-se 
em toda a África. 

No seu conjunto, as classes e normas, o 
armazenamento e os recibos de armazém, o 
crédito usando as reservas como garantia e as 
bolsas de produtos de base constituem aquilo 
que é conhecido por «comércio estruturado». 
Este número especial da revista Esporo analisa 
este tema de modo aprofundado.

Michael Hailu  
Diretor do CTA
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1 |  Comércio estruturado

Articular os elos 
da cadeia
Estruturar a comercialização dos produtos agrícolas 
desde o produtor ao consumidor final continua a 
ser um importante desafio para os países ACP. No 
entanto, esta estruturação permite ao produtor 
(nomeadamente) vender no bom momento e pelo 
melhor preço, com mais meios e instrumentos 
financeiros. Para o conjunto dos intervenientes na 
cadeia, isto proporciona transparência e limita os 
riscos.
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1 | Comércio estruturado

Se bem que o pequeno agricultor muitas vezes 
ainda ande atrás da charrua puxada por bois, 
atualmente, na maior parte dos casos, já leva um 
telemóvel no bolso. As terras em África mudam 

de rosto e ao mesmo tempo é todo o setor agrícola 
do continente que passa a integrar os mecanismos 
de mercado. É verdade que o comércio dos produtos 
agrícolas ainda é feito muitas vezes de modo tradicional. 
O agricultor vende os seus produtos à beira do campo 
ou no mercado vizinho, encontrando ou não comprador. 
Mas está a desenvolver-se cada vez mais, sobretudo na 
África Oriental e Austral (com exclusão da África do 
Sul), um comércio estruturado dos produtos agrícolas. 
Este comércio estruturado tem por origem a vaga de 
liberalização dos mercados que ocorreu no final dos 
anos 80, provocada pelos importantes programas de 
ajustamento estrutural lançados pelas organizações 
de Bretton Woods na maior parte dos países em 
desenvolvimento, então muito endividados. Ganhou 
verdadeiramente forma em África, nomeadamente na 
Zâmbia, Uganda, Etiópia e Quénia, em meados dos anos 
90 e desenvolveu-se no início da década de 2000. No 
entanto, continua a ser a exceção.

Falou de «comércio estruturado»?
Mas do que é que se trata exatamente? O comércio 

estruturado é uma rede organizada entre os diferentes 
intervenientes de uma fileira que se tornam assim, de 
facto, interdependentes: agricultores, transportadores, 

comerciantes, operadores de armazéns, banqueiros, 
empresários de transformação e agroindustriais, até às 
bolsas de comércio de mercadorias. Para beneficiar do 
sistema, cada interveniente deve estar bem informado, 
satisfazer as normas e os regulamentos e respeitá-los, 
sob pena de sanções.

Contudo, este sistema de comercialização não pode 
iniciar-se e prosperar ex nihilo. É indubitável que o 
Estado tem um papel a desempenhar, mas os mecanis-
mos de mercado devem poder funcionar livremente, 
sem controlo de preços e sem monopólio (ver caixa). No 
entanto, os poderes públicos podem – devem? – dar o 
impulso e criar as infraestruturas necessárias (estradas, 
ajuda à criação de armazéns, etc.) e o quadro jurídico 
para assegurar a boa execução dos contratos. Devem 
igualmente proporcionar ações de formação, por exem-
plo aos agentes de certificação.

Uma montanha de desafios
A chave do êxito do comércio estruturado está na rede 

de intervenientes, que permite dar o máximo de fluidez 
ao encaminhamento do produto desde o produtor até 
ao consumidor e a um custo mais eficiente possível para 
cada um dos operadores ao longo da cadeia. 

Mas isto nem sempre é fácil. Concretamente, uma 
vez feita a colheita de um produto, uma manipulação 
inadequada e uma conservação deficiente da colheita 
podem deteriorar a qualidade do produto e gerar pre-
juízos financeiros. O agricultor também pode vender em 

Um armazém de 
tabaco no Malawi
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condições muito desfavoráveis se for obrigado a vender 
logo após a colheita, numa altura em que o mercado 
está saturado do produto, por ter necessidade urgente 
de dinheiro ou por não dispor de um local para armaze-
nar convenientemente o produto. No momento da venda 
efetiva, o seu poder de negociação será fraco se não tiver 
acesso a informações sobre os preços que se praticam 
noutros locais e sobre a situação da oferta e da procura. 
Se o seu produto não for normalizado, não poderá com-
pará-lo com outras ofertas noutros locais do país ou da 
região e, por consequência, não poderá ter uma ideia 
precisa do preço da sua colheita.

Do lado dos comerciantes e dos negociantes, a recolha 
de pequenas quantidades em sítios muito distantes de 
um território pode tornar-se rapidamente onerosa. E se 
também não existirem, ao seu nível, áreas de armaze-
namento adequadas que permitam gerir o fornecimento 
de um produto de qualidade ao longo do ano, as flutua-
ções de preços de um período para outro serão muito 
importantes e nefastas tanto para o produtor como para 
o comerciante e para o consumidor.

O conjunto destas operações pode desenrolar-se com 
maior serenidade, e portanto com uma vantagem clara 
em termos de negociação, se nenhuma das partes estiver 
confrontada com necessidades financeiras urgentes. O 

Trabalhadores 
pesam e 
classificam sacos 
de café na sala 
de triagem da 
cooperativa 
Gumutindo, 
no Uganda ©
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papel dos bancos e do crédito é por isso fundamental. 
Por último e não menos importante, o operador deve 

ter a garantia de que a legislação não muda de um dia 
para o outro, de modo irracional, e que será protegido se 
os seus direitos forem lesados.

As respostas do comércio estruturado
A existência de normas de qualidade e de padrões 

está portanto na base do comércio estruturado. Assim, 
um pequeno produtor bem informado destas normas 
poderá, desde a colheita mas igualmente desde a semen-
teira e ao longo de todo o ciclo produtivo, adaptar-se a 
essas normas. Se o fizer, poderá entregar um produto 

homogéneo e identificável num armazém certificado, 
que em contrapartida lhe entregará um recibo. Este re-
cibo de armazém constituirá uma prova da quantidade 
e da qualidade do produto entregue e armazenado. O 
facto de o armazém ser certificado constitui uma garan-
tia de boas condições de armazenamento, mas também 
do profissionalismo do responsável do armazém, a quem 
incumbe a obrigação legal de disponibilizar e restituir o 
produto quando chegar o momento.

Munido deste recibo, o produtor pode então solicitar 
um empréstimo, em geral de curto prazo, a um banco 
ou a outra instituição financeira. Desta forma poderá 
fazer face às suas necessidades financeiras urgentes 

1 | COMÉRCIO ESTRUTURADO

Intervenção 
pública em grau 
variável…

Na origem da Chicago Board of Trade 
(CBOT – Bolsa de Mercadorias de Chicago) 
esteve um problema de logística de 
transportes, nomeadamente ferroviários: 
os cereais chegavam ao mesmo tempo, 
no momento da colheita, das grandes 
planícies vizinhas e Chicago não 
dispunha de uma estrutura ferroviária 
suficiente para levar estes produtos 
para a costa leste dos Estados Unidos, 
onde se situavam os mercados. Além 
disso, vender os cereais no momento 
da colheita não permitia obter um bom 
preço, porque a oferta era abundante. 

Foram portanto criados armazéns para 
recolher os cereais, de acordo com as 
suas qualidades e especificidades, a fim 
de se poder ir aí buscá-los no momento 
da venda e do seu encaminhamento 
efetivo. Era entregue um recibo ao 
agricultor, que lhe permitia solicitar 
um crédito ao seu banqueiro enquanto 
a mercadoria não era efetivamente 
vendida. O aparecimento da Bolsa de 
Chicago permitiu que este recibo de 
armazém fosse a seguir transformado 
em dinheiro, ao ser vendido a termo 
no momento considerado mais 
interessante.

Para iniciar um mecanismo deste 
tipo, seja em Chicago ou em África, 
são precisas grandes quantidades 
e criar confiança no sistema e nos 
intervenientes. Aqui o Estado pode 

intervir de forma adequada. Assim, 
para criar reservas públicas, pode 
comprar certificados de armazém nas 
bolsas de mercadorias, contribuindo 
para criar volumes e consolidar os 
mecanismos do comércio estruturado. 
O Estado pode igualmente, durante um 
certo tempo, subvencionar os custos 
de funcionamento dos sistemas de 
garantia ou das bolsas de mercadorias, 
a fim de lançar o sistema e dar 
tempo para atingir massas críticas 
e autofinanciar-se, salienta Franck 
Galtier do Cirad. A Bolsa de Mercadorias 
da Etiópia (ECX), o Conselho de Cereais 
da África Oriental (EAGC), a TechnoServe 
no Gana ou ainda a Rede de Cereais 
da África Ocidental (WAGN) receberam 
apoios de financiadores públicos 
internacionais. 
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Glossário
Bolsa de mercadorias agrícolas 
Um mercado aberto e organizado que 
reúne compradores e vendedores, os 
quais negociarão um produto de acordo 
com um conjunto de regras, através 
de um sistema de ofertas de compra 
e de venda, levando à determinação 
do preço, ou seja, o preço corrente de 
mercado desse produto. 

Oferta de compra
Pretendo comprar uma certa 
quantidade e qualidade de um 
produto a um preço determinado.

Corretor 
Alguém que executa um negócio, por 
exemplo, na bolsa de mercadorias, 
em nome de um comprador ou de um 
vendedor.

Técnicas de resolução de 
disputas 
•	 Negociação: As partes consultam-
-se uma à outra diretamente. 
•	 Mediação: O mediador – uma 
pessoa independente, neutra – ajuda 
as partes a chegarem a um acordo 
para resolver a disputa. 
•	 Arbitragem: As partes de 
um contrato colocam a disputa 

à consideração de um árbitro 
independente, neutro, e aceitam ficar 
legalmente vinculadas pela decisão 
alcançada.  
•	 Litígio: As partes são incapazes 
de resolver a sua disputa mediante 
outras técnicas e levam a sua 
reclamação a um tribunal. 

Contrato de futuros
Um contrato em que o produto básico 
será entregue numa data específica no 
futuro. 

Incoterms 
Regras comerciais padrão reconhecidas 
internacionalmente que definem as 
responsabilidades do comprador e do 
vendedor.

Sistema de Informação do 
Mercado (MIS)
Um sistema público ou privado que 
recolhe, analisa, trata, armazena e 
divulga os preços e outra informação 
(categorias, mercados, stocks, relatórios 
sobre o mercado, gráficos) de maneira 
a fornecer (gratuitamente ou não) aos 
atores da cadeia de comercialização 
a informação de que necessitam para 
comprar/vender a cultura certa, no 
momento certo, pelo preço certo. 
A informação precisa de ser atual, 
fidedigna, abrangente e neutra. 

Oferta de venda
Pretendo vender uma certa quantidade 
e qualidade de um produto a um preço 
determinado.

Contrato a contado
A posse do produto básico muda de 
mãos imediatamente ou no espaço de 
poucos dias.

Sistema de comércio estruturado 
Um processo comercial ordenado e 
organizado, em que todos os intervenientes 
– agricultores, transformadores, 
moageiros, bancos – entram em acordos, 
compreendendo a regras e respeitando-as. 
Envolve armazéns, recibos de armazém e 
bolsas de mercadorias.

Comerciante
Alguém que compra e vende em seu 
próprio nome. 

Recibo de armazém
Documento (em papel ou eletrónico) 
comprovativo de que uma pessoa – um 
depositante, ou seja, um agricultor, 
transformador, negociante – depositou 
um determinado peso e qualidade 
de um produto básico num armazém 
específico. Isto permite ao depositante 
ter acesso a um empréstimo bancário 
em que o banco aceita o recibo como 
uma garantia adicional. 

sem ter de vender imediatamente a colheita. Por outras 
palavras, o recurso a um empréstimo bancário, obtido 
graças ao recibo de armazém utilizado como garantia, 
dá ao produtor a liberdade de vender no momento mais 
oportuno e portanto mais remunerador. Isto permitirá 
que ele reembolse o seu empréstimo bancário e pague 
as despesas ao gestor do armazém.

Mas como escolher o momento propício para ven-
der? É aqui que entram em jogo as informações do 
mercado. O produtor deve ter conhecimento dos pre-
ços praticados em relação a um produto semelhante 
ao seu. Donde, também neste caso, a importância da 
existência de normas, porque poderá assim saber com 
bastante precisão se o seu produto é ou não semelhante 
ao produto de que conhece o preço e se poderá obter 
o mesmo montante. Os elementos dos preços devem 
ser recolhidos por organismos terceiros, imparciais e 

competentes, para o produtor não ser enganado. Estas 
informações devem ser suficientemente pormenoriza-
das no que se refere às normas de qualidade, padrões e 
locais de venda, para que o preço indicado seja o mais 
aproximado possível do preço que o produtor poderá 
obter para o seu produto.

A existência de uma bolsa de mercadorias facilita o 
processo. Permite tornar públicos os preços de um pro-
duto de referência, ajudando assim a tomar a decisão 
de vender ou não. Devido à convergência nestas bolsas 
de um grande número de ofertas e de pedidos, o preço 
é verdadeiramente um preço de mercado num deter-
minado momento. 

Estamos assim longe da relação de forças entre um 
vendedor e um comprador isolados, que negoceiam 
um saco de milho de qualidade heterogénea, num 
pequeno mercado rural.
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1 | Les défis
Reportagem

Com atividade nas regiões do norte, 
noroeste e nordeste do Gana, a Premium 
Foods Ltd faz o processamento do 
milho destinado à indústria cervejeira 
nacional e à exportação. Quando iniciou 
atividade, em 1994, a empresa apenas 
comprava cereais que tivessem sido alvo 
de inspeção pelos funcionários, após a 
colheita. Ainda assim, não foi possível 
assegurar um sistema de qualidade 
infalível, apresentando os cereais 
colhidos vestígios de metal e pedras.

Nos últimos anos, o governo do Gana 
concebeu várias políticas, desenvolvidas 
em torno da criação de um sistema de 
apoio para a indústria dos cereais a nível 
local. Contudo, não foi possível definir 
claramente os direitos de propriedade 
entre os beneficiários visados. Ainda 
assim, com a criação do Conselho 
Ganês dos Cereais (GGC), esta situação 

melhorou significativamente. Fundado 
em 2010, após um estudo da Agência 
Norte-Americana para o Desenvolvimento 
Internacional (USAID) que recomendava a 
criação de uma entidade do setor privado 
para melhorar a competitividade do setor, 
este Conselho existe para representar 
os interesses dos operadores do setor 
privado da indústria dos cereais no Gana. 

«O GGC surgiu no momento certo», 
diz Prince Andoh, responsável pelo 
departamento de compras da Premium 
Foods. «As ações levadas a cabo por 
este Conselho ajudam-nos enquanto 
utilizadores finais pois, caso os cereais 
apresentem vestígios de pedras, estas 
vão danificar as nossas máquinas, o que 
vai prejudicar a nossa competitividade 
no mercado da exportação», explica 
Prince Andoh.

O Conselho tem grande interesse no 

desenvolvimento e 
implementação de 
normas que garantam 
a competitividade 
no setor - 
maioritariamente, 
através da criação 
de um sistema de 
«recibos de armazenamento». «Quer 
estejamos envolvidos no processo 
de produção, comercialização ou 
armazenamento, acreditamos que 
trabalhar em associação com o GGC nos 
dá uma maior possibilidade de melhorar 
o que fazemos», afirma Dr. Kadri Alfah, 
diretor executivo do GGC.

Uma melhoria significativa
Os grupos-alvo do GGC fazem parte 

de toda a cadeia de valor dos cereais 
e incluem produtores, empresas 

Transformar o mercado dos cereais no Gana
As ações do recém-formado Conselho Ganês dos Cereais estão a ajudar na 
transformação do mercado nacional dos cereais. Os agricultores têm agora a 
possibilidade de usufruir de empréstimos de baixo custo, utilizando os cereais 
como garantia, e as empresas processadoras de alimentos têm mais força para 
competir internacionalmente, graças a uma matéria-prima mais limpa e de 
melhor qualidade. 

Em cima: Sacos de 
milho empilhados 
num armazém na 
região de Ashanti, 

no Ghana 
Mais em cima, à 

direita: Uma sessão 
de formação para 

empregados
do armazém

8 |  Esporo número especial  |  agosto 2013

©
 K

. 
A.

 D
om

fe
h

©
 K

. 
A.

 D
om

fe
h



processadoras de alimentos, operadores 
de armazém, instituições financeiras 
e outros prestadores de serviços. De 
acordo com as empresas processadoras 
de alimentos, o estabelecimento de 
normas mínimas e a classificação 
dos cereais (cor, nível de doença do 
grão, danos provocados por insetos) 
e a implementação de um sistema de 
recibos de armazém são as intervenções 
mais significativas deste Conselho. «Se se 
proceder a uma classificação dos cereais, 
o nosso trabalho fica facilitado», explica 
Prince Andoh. «Assim, garantimos a 
qualidade do produto e já não temos de 
nos preocupar com a seleção de grãos 
contaminados por matérias estranhas».

Os primeiros desafios enfrentados pelo 
GGC foram a divulgação dos objetivos 
do Conselho e a garantia de que as 
intervenções a nível da certificação 
dos armazéns e da formação dos 
intervenientes na fases anteriores 
ou posteriores à colheita atingiam 
os grupos-alvo, em particular, os 
agricultores. Contudo, Kadri Alfah 
refere que tem havido «progressos 
positivos» no que diz respeito à 
criação de uma base de participação 
mais vasta. Através de parcerias com a 
USAID e a Aliança para uma Revolução 
Verde na África, contamos já com uma 
rede de agricultores formados nas 
melhores práticas de manuseamento e 
armazenamento de cereais. 

As sessões de sensibilização dos 
agricultores também ajudaram a 
melhorar a indústria: os agricultores estão 
já conscientes da necessidade de produzir 
cereais com uma qualidade superior e de 
aderir a normas para poderem garantir o 
melhor preço para os seus produtos. «Se 
houver qualidade, há um bom mercado», 
refere Alhaji Zakaria Alhassan, diretor da 
Gundaa Produce Company, uma empresa 
de comércio de cereais em Tamale. 
Com 25 anos de experiência na área de 
produção e comercialização de cereais, 
Alhaji Zakaria Alhassan está familiarizado 
com o facto de a falta de instalações de 
armazenamento estar intimamente ligado 
a um aumento das perdas de colheitas e 
a uma restrição dos níveis de rendimento 
dos pequenos produtores alimentares. 

«Os agricultores não 
sabem onde armazenar 
o milho; alguns deles 
utilizam as suas casas 
para esse fim e, aquando 

do momento da venda, é frequente o 
milho já ter apodrecido», explica.

Uma situação vantajosa para todos
Atualmente, mais de 3 000 pequenos 

agricultores da região norte associados 
ao GGC têm um maior controlo sobre 
a pesagem e a tarifação dos respetivos 
produtos, graças ao estabelecimento 
de um armazém certificado pelo GGC e 
financiado pela USAID com capacidade 
para armazenar 500 t de cereais. 
«Dois meses depois da sua criação, o 
armazém está atualmente repleto de 
milho», refere Alhaji Zakaria Alhassan. 
Com a criação deste armazém, os 
agricultores garantem que os cereais 
são limpos, embalados e armazenados, 
de acordo com o sistema de recibos de 
armazém. Enquanto o GGC, no âmbito 
de um projeto apoiado pelo Fundo 
Comum para os Produtos Básicos, 
trabalha, atualmente, apenas com 
quatro bancos comerciais - Agricultural 
Development Bank, Ecobank, CCH 
Finance e Stanbic Bank - espera-se que 
o sistema ajude a promover a confiança 
entre as instituições financeiras para 
investirem em empresas agrícolas. 
Alhaji Zakaria Alhassan acredita 
que é necessário o apoio de mais 
instituições financeiras para garantir 

o financiamento deste 
sistema.

Com o intuito de 
cumprir os objetivos de 
aumentar a qualidade, a produtividade 
e a rentabilidade na cadeia de valor 
dos cereais, o GGC procurou envolver 
a Autoridade para as Normas do Gana 
e outras entidades para reverem as 
normas atuais, no que respeita aos 
cereais mais importantes, incluindo 
o milho, o arroz, a soja e o sorgo. 
Alhaji Zakaria Alhassan descreve a 
colaboração entre o GGC e o setor 
público como uma situação vantajosa 
para todos, em particular no que 
se refere à melhoria do sistema 
de recibos de armazém. Contudo, 
Alhaji Zakaria Alhassan refere que o 
Conselho pretende manter-se como 
uma entidade privada autónoma. 
«Para funcionar enquanto entidade, 
o GGC tem os seus próprios planos de 
sustentabilidade, bem como um plano 
de geração de receitas; assim pode 
permanecer independente, com ou 
sem o apoio de donativos», explica.

Kofi Adu Domfeh

As instalações de 
armazenagem 
limitam os 
prejuízos 
pós-colheita
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grãos de milho



Em África, onde é que 
funcionam com êxito 
sistemas de comércio 
estruturado para os 
produtos agrícolas? 
Em África, o sistema de 
comércio estruturado 
mais eficaz, a par da 
Bolsa de Mercadorias 
da Etiópia (ECX, em 
inglês), é a divisão 
de comercialização 
agrícola da Bolsa de 
Valores de Joanesburgo 
(SAFEX). Trata-se 

de dois sistemas de mercado muito 
diferentes. A SAFEX é um mercado de 
futuros e, como tal, é principalmente 
um mercado financeiro no qual apenas 
2% das matérias-primas comercializadas 
são efetivamente entregues. A ECX é um 
mercado à vista: 100% do comércio resulta 
numa entrega efetiva ao comprador. 
Estes sistemas estruturados de comércio 
têm um impacto direto sobre milhões de 
camponeses e de compradores, tais como 
os exportadores ou transformadores. 

Quais são os primeiros três passos 
para um país estruturar o seu 
comércio de produtos básicos? 

Um país que queira lançar-se num 
sistema de comércio estruturado, tal como 
uma bolsa de mercadorias, precisa de ter 
um quadro legislativo e regulamentar que 
possa proteger a integridade das transações. 
Em segundo lugar, deve dispor de uma 
quantidade básica de infraestruturas 
financeiras e físicas, em especial de logística 
e armazenamento, além de estradas, 
energia elétrica e telecomunicações. Em 
terceiro lugar, e muito importante, deve 

haver uma aceitação por parte dos atores 
do mercado de que o sistema planeado 
satisfará de facto as suas necessidades e 
resolverá os seus problemas. 

Que lições se podem retirar da sua 
experiência bem-sucedida na Etiópia? 

Na Etiópia, antes da ECX, alguns 
agricultores eram permanentemente 
enganados em todas as frentes, incluindo 
a qualidade, o peso e o pagamento. Alguns 
suicidaram-se porque não conseguiam 
pagar os empréstimos quando os 
compradores faltavam ao pagamento. Por 
sua vez, os compradores falhavam com 
frequência os contratos de exportação 
ou não aproveitavam a capacidade de 
transformação porque não conseguiam uma 
entrega fiável da qualidade e quantidade 
devidas no momento certo. 

Estes tipos de riscos resultam em 
ineficácias terríveis para a economia e 
permitem que alguns intermediários 
lucrem junto dos dois lados do mercado. 
Hoje em dia, a percentagem do preço 
final de exportação do café que cabe ao 
agricultor aumentou de 38% para 65% e 
as margens intermédias foram reduzidas 
graças a uma maior transparência e a 
transações mais fiáveis. 

No âmbito do comércio estruturado, 
a senhora parece ter uma preferência 
pelas bolsas de mercadorias em vez 
dos leilões, por exemplo. Porquê?

Leilões e bolsas de mercadorias são ambos 
mecanismos de determinação dos preços, 
revelando o preço «verdadeiro» que reflete 
as bases subjacentes da oferta e da procura. 
No entanto, a escolha de qual o mecanismo 
mais apropriado e mais eficaz num 
determinado contexto depende da estrutura 
do mercado. Quando há muitos vendedores 

e poucos compradores, um leilão onde 
os poucos compradores licitem sobre a 
oferta é provavelmente mais eficaz para 
a determinação dos preços: é este o caso 
quando, por exemplo, cinco compradores 
adquirem tabaco a muitos compradores no 
Malawi. Num leilão, a licitação dos preços é 
tipicamente unilateral.  

Para o bem-estar a longo prazo 
dos pequenos agricultores, dadas as 
oscilações dos ciclos de preços dos 
produtos básicos, não serão os preços 
dos produtos agrícolas no produtor 
garantidos pelo Estado (p. ex., o cacau 
na Costa do Marfim ou no Gana) mais 
seguros do que as bolsas de mercadorias?  

A intervenção estatal na determinação 
dos preços de mercado através dos preços 
de apoio mínimos, predominante em 
muitos países, incluindo na Europa, é 
de facto mais estável do ponto de vista 
dos agricultores individuais. Mas, de um 
ponto de vista coletivo, a intervenção nos 
preços leva a distorções e a uma deficiente 
afetação dos recursos, já para não falar de 
que abre espaço à corrupção e a prejuízos 
orçamentais para os governos. 

Por isso, em vez de embarcar em algo 
que se sabe ter efeitos de distorção e 
ser difícil de travar uma vez iniciado, tal 
como vemos nos debates da OMC sobre 
os subsídios europeus, por que não 
criar mercados com base em princípios 
corretos logo desde o início? Na minha 
opinião, os princípios corretos são 
tornar a determinação dos preços o 
mais transparente e inclusiva possível, 
permitir que as margens ineficazes sejam 
eliminadas e desenvolver uma gestão de 
riscos tendo por base o mercado, como 
sejam a cobertura de riscos. 

A economista Eleni 
Gabre-Madhin 
pretende reduzir a fome 
e a subalimentação 
através de mercados de 
produtos básicos com 
melhor funcionamento. 
Já trabalhou no Banco 
Mundial, na ONU e no 
Instituto Internacional 
de Pesquisa sobre as 
Políticas Alimentares 
e foi fundadora e 
primeira diretora 
executiva da Bolsa de 
Mercadorias da Etiópia. 
No início de 2013, foi 
cofundadora de uma 
empresa privada, a 
Eleni LLC, especializada 
na incubação de novas 
bolsas de mercadorias 
em África e na Ásia.

“Construir os mercados com base em 
princípios corretos”
Se bem que o comércio estruturado tenha muitos efeitos positivos, os 
requisitos prévios são muitos e poucos foram até agora criados em África. 
Quem estiver interessado em estruturar o seu comércio agrícola deve começar 
por identificar e implementar cuidadosamente os mecanismos necessários. 

entrevista
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2 | Classes e normas 

Cumprir objetivos?
As classes e as normas estão a chegar a mais 
países e a mais culturas em África. Podem facilitar 
o acesso a alimentos mais baratos e mais seguros 
e impulsionar o comércio nos países e entre 
regiões e com o resto do mundo. Mas como é 
que as classes e as normas são decididas? Quem 
é que as decide? E quem é que beneficia?
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2 | Classes e normas

As normas publicadas fazem parte essencial 
do comércio estruturado. Estabelecem 
requisitos mensuráveis de segurança e 
qualidade, permitindo que os produtos sejam 

comercializados e consumidos com confiança. Para 
além destas normas mínimas, as classes dão mais 
informações aos comerciantes e aos compradores. Por 
exemplo, o milho da classe 1 satisfaz as medidas mais 
exigentes de qualidade, mas muitos utilizadores, por 
exemplo os produtores de rações, não precisam de grãos 
perfeitos. Comprarão milho da classe 2 ou 3, que pode 
ter mais grãos partidos ou grãos menos maduros.

Se os agricultores puderem cultivar o milho segundo 
uma norma elevada e o colherem e armazenarem 
corretamente, poderão obter um preço mais elevado 
desde que um profissional certifique o cereal quando 
for entregue num armazém. Se os agricultores não o 
quiserem depositar num armazém, um comerciante 
pode fazer com que o mesmo seja classificado depois 
de o comprar. O cereal testado, classificado e certificado 
quase sempre aumenta de valor. Pode ser depositado 
num armazém com cereais de outros agricultores de 
classe idêntica. Pode ser comercializado em bolsas 
de mercadorias, o que aumenta grandemente a 
competitividade e transparência do processo de venda. 
Em última análise pode obter acesso a mercados 
exportadores. 

Com a globalização crescente do comércio são as 
classes e as normas que estabelecem as regras do jogo. 
As suas implicações na participação e competitividade 
dos países em desenvolvimento estão a ficar cada vez 
mais claras. No entanto, nenhuma norma serve por igual 
todos os países e as normas internacionais elaboradas 
para países desenvolvidos e temperados são geralmente 
inadequadas para África.

Uma norma da África Oriental
As normas para os cereais em África são estabele-

cidas por governos nacionais, mas muitas vezes as 

organizações regionais pretendem harmonizá-las, de 
modo que os cereais possam circular em toda a região 
sem outras inspeções. Atualmente, a Comunidade da 
África Oriental (CAO) está em vias de adotar um novo 
conjunto harmonizado de normas para 42 alimentos 
básicos. Após anos de negociações, chegou-se a acor-
do sobre as Normas dos Alimentos Básicos da CAO em 
novembro de 2012 e, dependendo de aprovação final, 
serão adotadas em todos os países da CAO.

As normas da CAO geraram 
alguma polémica. Alguns limi-
tes apertados, como o teor de 
humidade de 13% para o milho, 
podem ser difíceis de satisfazer 
por um grande número de pe-
quenos agricultores, mas são 
essenciais para evitar o risco de 
contaminação por aflatoxinas. 
Outras medidas de qualidade 
não estão diretamente relacio-
nadas com a segurança dos ali-
mentos. Devido a objeções de 
empresas privadas, o primeiro 
projeto de redação foi rejeita-
do pelo Quénia. A versão final 

Classe 1 Classe 2 Classe 3

Teor de humidade

Matérias estranhas

Matéria inorgânica

Sujidade

Grãos partidos

Grãos podres e doentes

Grãos danificados por pragas

Grãos imaturos/ressequidos

Grãos descoloridos
   
Total de grãos defeituosos                        

Aflatoxinas                      

n
ível m

áxim
o (%

)

4 5 7

13,5

0,5

0,25

0,1

2

2

1

1

0,5

13,5

1

0,5

0,1

4

4

3

2

1,0

13,5

1,5

0,75

0,1

5

5

3

2

1,5

CLASSES DO GRÃO DE MILHO 
DE ACORDO COM A  NORMAS
DA ÁFRICA ORIENTAL

   10ppb   10ppb             10ppb
Fonte: EAGC manual, Structured grain trading systems in Africa, Draft 2013

Uma norma é um documento 
publicado que estabelece uma 
linguagem comum e contém uma 
especificação técnica ou outros 
critérios precisos, destinando-se 
a ser utilizado como uma regra, 
uma diretriz ou uma definição. 

Normalmente uma norma 
contém as seguintes secções: 

•	 Âmbito 
•	 Referências normativas 

•	 Termos e definições 
•	 Apresentação 
•	 Composição essencial 

e fatores de qualidade 
•	 Contaminantes 
•	 Higiene 
•	 Embalagem 
•	 Rotulagem 
•	 Métodos de amostragem 

e análise (ensaios) 
•	 Critérios de conformidade 

Qual é o conteúdo de uma norma? 
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ultrapassou o impasse graças ao recurso a classes. Por 
exemplo, foi acrescentada uma nova classe 3 para o mi-
lho, que permite maior número de grãos partidos (6% 
em vez de 4%), grãos com mais colorações (1,5% em 
vez de 1%) e outros pequenos defeitos.

Por acordo, as normas da CAO são aplicadas em cada 

país como normas internas. Isto significa, em teoria, que 
os cereais que nem conseguem atingir a classe 3 não 
devem ser comercializados mesmo nos mercados lo-
cais. Contudo, embora provavelmente grande parte da 
produção dos pequenos agricultores não satisfaça esta 
norma, é pouco provável que as normas sejam aplica-
das imperiosamente na maior parte dos mercados do-
mésticos. Se um agricultor vender milho num mercado 
local a consumidores ou comerciantes, o cereal pode ser 
inspecionado visualmente pelos compradores e por isso 
não precisa de ser classificado. A classificação é muito 
mais importante quando o comprador está distante do 
vendedor e compra algo que não pode ver.

No Uganda, contudo, as normas já causaram pro-
blemas a comerciantes que forneciam o Programa 
Alimentar Mundial (PAM), um importante comprador 
de milho. Em abril de 2013, o PAM cancelou contratos 
de compra de milho no valor de 4,6 milhões € porque 
os negociantes ugandeses estavam a fornecer grão com 
demasiada coloração em relação às normas da CAO. 
Embora o PAM possa ter insistido neste nível de quali-
dade, é fácil de ver como as normas obrigatórias podem 
forçar os compradores a rejeitarem cereais que de outro 
modo comprariam. Se isto se basear num atributo que 
não constitui um risco de segurança, poderá constituir 
uma barreira desnecessária ao comércio.

Quem é a favor das normas?
As normas e as classes oferecem be-

nefícios potenciais ao longo de toda a 
cadeia de fornecimento, desde preços 
superiores para os agricultores até mais 
saúde e segurança para os consumido-
res. Mas quem é que realmente promo-
ve estas normas em África? 

Classe 1 Classe 2 Classe 3

Teor de humidade

Matérias estranhas

Matéria inorgânica

Sujidade

Grãos partidos

Grãos podres e doentes

Grãos danificados por pragas

Grãos imaturos/ressequidos

Grãos descoloridos
   
Total de grãos defeituosos                        

Aflatoxinas                      

n
ível m

áxim
o (%

)

4 5 7

13,5

0,5

0,25

0,1

2

2

1

1

0,5

13,5

1

0,5

0,1

4

4

3

2

1,0

13,5

1,5

0,75

0,1

5

5

3

2

1,5

CLASSES DO GRÃO DE MILHO 
DE ACORDO COM A  NORMAS
DA ÁFRICA ORIENTAL

   10ppb   10ppb             10ppb
Fonte: EAGC manual, Structured grain trading systems in Africa, Draft 2013
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«O impulso das normas e das classes verifica-se em 
todos os agentes da cadeia de valor», diz Isaac Tallam 
do Programa da Competitividade e Expansão do 
Comércio (COMPETE) da USAID na África Oriental e 
Central. «Para os transformadores de cereais, no entan-
to, a necessidade é muito maior», diz ele, o que reflete 
a sua dependência do abastecimento de cereais de uma 
qualidade consistente «e é aqui que creio que a adoção 
aparece. A CAO também está a impulsionar normas e 
classes, a fim de aumentar o comércio regional de ali-
mentos básicos.»

John Keyser, um estratega comercial que escreve para 
o Banco Mundial, vê outra dinâmica no impulso a fa-
vor da harmonização regional. «Creio que a maior parte 
deste impulso vem dos governos, organismos regionais 
e doadores – muito, muito mais do que do setor privado 
e certamente mais do que dos pequenos agricultores. 
Grande parte do rendimento dos próprios gabinetes de 
normalização depende geralmente da receita dos en-
saios e da certificação e por isso estes têm um interesse 
óbvio na criação de novas normas e de novos requisitos 
de certificação.»

Em última instância, no entanto, as normas e as clas-
ses são as bases necessárias para o comércio estrutura-
do. As classificações acordadas permitem o bom funcio-
namento dos mercados de mercadorias. A Declaração 
de Arusha de 2005 sobre os produtos básicos africanos, 
ao proclamar que os países africanos «se devem empe-
nhar na criação de bolsas de mercadorias», não deixou 
qualquer dúvida de que as normas e as classes vão ser 
necessárias ao nível do continente.

Um motivo específico para implementar e harmoni-
zar as normas consiste em resolver a contaminação por 
aflatoxinas e fumonisinas. Estas toxinas fúngicas consti-
tuem um perigo fundamental no milho e no amendoim, 
causando riscos para a saúde e afetando a produtivida-
de da pecuária. Podem igualmente impedir exportações 
para parceiros comerciais com normas rigorosas, como 

a UE. Os fungos desenvolvem-se bem no meio de grãos 
que não estão devidamente secos, que é a principal ra-
zão para as normas sobre o teor de humidade.

 Cumprir objetivos
É claro, contudo, que novas normas podem constituir 

um desafio para agricultores e comerciantes. A 
conformidade não significa apenas satisfazer as normas 
com melhores práticas agrícolas e de armazenamento, 
mas igualmente saber o que são as normas. Keyser 
acredita que a informação muitas vezes escasseia, 
especialmente para os pequenos comerciantes. «Alguns 
podem ter ouvido que existem normas harmonizadas, 
mas depois não sabem como obter uma cópia das normas 
ou o que é que as normas efetivamente significam. Uma 
consciencialização básica das normas é provavelmente 
o mais necessário para que as normas funcionem.» 
Tallam diz que a USAID apoia melhor comunicação 
na CAO. «Os comerciantes da região estão em geral 
conscientes das novas normas que vão aparecer, uma 
vez que foram envolvidos no processo de harmonização 
desde o início», refere. A USAID, o Conselho de 
Cereais da África Oriental e os Gabinetes Nacionais de 
Normalização têm todos orçamento para programas de 
aumento da consciencialização e para distribuição de 
materiais nos principais pontos das fronteiras logo que 
as normas regionais são instituídas.

2 | Classes e normas

Uma classe mais 
elevada de café

A Cooperativa Mzuzu de Cultivadores de 
Café pretende produzir o melhor café do 
Malawi, reforçando ao mesmo tempo a 
capacidade dos pequenos produtores. O 
diretor executivo Harrison Kalua explica 
que para atingir este objetivo é essencial 
respeitar as classes internacionais e que os 
cultivadores recebem bastante formação 
sobre como respeitar as classes. «Até aqui 

estão a portar-se excecionalmente bem 
no que se refere ao cultivo do café e aos 
cuidados e manipulação do produto», 
diz Kalua entusiasmado. «Os nossos 
cultivadores obtêm frequentemente 
melhores preços aderindo aos requisitos 
de qualidade internacionais. Como tal, são 
recompensados pelo bom trabalho que 
estão a realizar.»

O produtor de café Stembridge Mweso, 
do distrito de Rumphi, reconhece estas 
recompensas, mas considera-as modestas 
num mercado mundial de café muito difícil. 

«Honestamente, os preços que conseguimos 
como agricultores ainda são baixos – no 
ano passado, o café de primeira classe 
estava a ser comprado a um preço baixo de 
0,25 € por kg», afirma Mweso. «É um valor 
muito baixo tendo em conta os esforços e 
o investimento que fazemos. Por exemplo, 
temos de aplicar adubos, que são vendidos 
quase a 30 € por saco.» E acrescenta: 
«São lucros muito pequenos, mas como 
estamos a crescer em grande escala, isso 
permite-nos ganhar um pouco mais.»

Charles Mkoka
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Um membro da 
Cooperativa de 
Plantadores de 
Café Mzuzu, no 
Malawi, inspeciona 
a qualidade da 
sua cultura
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Estudo de caso

Qual a importância que tem para 
um produtor respeitar normas 
nacionais, regionais ou internacionais, 
encontrar comprador para os seus 10 sacos 
de milho e fazer o negócio a um preço que 
lhe convenha? A priori, nenhuma. Salvo 
se não tiver a certeza de poder renovar 
a sua transação nas mesmas condições. 
É esta incerteza quanto às condições de 
uma transação futura que não lhe permite 
trabalhar serenamente, investir sem riscos 
excessivos e, in fine, melhorar o seu 
rendimento.
Pelo contrário, aplicar normas de 
qualidade poderá permitir a este mesmo 
produtor negociar melhor a sua venda 
ou apelar à concorrência, sabendo que 
o seu produto satisfará as exigências 
do mercado. Mais a jusante da fileira, 
acontecerá o mesmo com o negociante 
face ao seu comprador potencial: é mais 
difícil aceitar uma diminuição do preço 
se o produto apresentado estiver em 
conformidade com as normas em vigor.

Entre a regra e a prática
O Conselho de Cereais da África Oriental 

(EAGC), estrutura privada sedeada 
em Nairobi, criada em 2006 e que 
agrupa os principais atores cerealíferos 
públicos e privados de 10 países* da 
região, compreendeu bem a questão. E 
juntamente com o EAGC, a Comunidade 
da África Oriental (CAO), uma comunidade 
económica regional, encarregou-se de 
criar e aplicar normas. Um meio eficaz de 
estruturar e reforçar o comércio de cereais 
a nível regional, melhorando assim as 
disponibilidades alimentares não só a 
nível local, mas igualmente nacional 

e regional, e reforçando a dinâmica 
económica coletiva. 

Desde 2009 que o programa COMPETE 
da USAID, em conjunto com o Comité 
Técnico de Normas da CAO (CT-CAO), 
o EAGC, o setor privado e gabinetes 
nacionais de normas de cinco países 
trabalham para elaborar estas normas de 
qualidade harmonizadas a nível regional. 
No total são visados 22 produtos de base 
agrupados em sete grandes categorias: 
arroz e produtos do arroz, feijões e 
legumes associados, milho painço, sorgo, 
mandioca e trigo e outros cereais. 

Num primeiro tempo, as normas 
nacionais foram examinadas com o 
objetivo de encontrar pontos comuns. 
Depois, em 2011, foi apresentado um 
projeto de normas regionais que foi aceite 
pelo CT-CAO. Só faltava fazer aprovar este 
projeto em Conselho de Ministros da 
CAO quando o Gabinete de Normas do 
Quénia (Kenya Bureau of Standards, KEBS) 
solicitou que a aprovação fosse adiada: 
queria, nomeadamente, fazer passar a 
taxa de humidade dos 22 produtos de 
base, mas sobretudo do milho, trigo, 
feijões e milho painço, dos 13% acordados 
para 14%. As negociações acabaram na 

aplicação de uma 
taxa de 13,5% e na 
validação das normas 
regionais.

É verdade que a 
harmonização vai na 
direção certa, salienta 
Bruno Matovu, 
diretor-geral da Kinoni 
Produce Farm em Campala e membro 
do EAGC. Mas antes do mais é preciso 
dar segurança ao mundo dos negócios, 
aos atores, e definir procedimentos que 
permitam fazer respeitar estas normas. 
Sem isso não servem para nada. «Estou 
no Uganda e uma pessoa do Quénia quer 
comprar-me cereais, mas não a conheço 
de lado nenhum. Não existe qualquer 
registo que a identifique, no qual me 
possa basear para saber se se trata de 
alguém sério e sobretudo se é solvente.» 
E conclui: «Embora as regras sejam agora 
comuns, existem ainda anomalias práticas 
que fazem com que a comercialização de 
cereais de um país para outro continue a 
ser difícil.»

* Tanzânia, Quénia, Uganda, Ruanda, Burundi, 
Sudão do Sul, Etiópia, Zâmbia e Malawi.

As normas à prova da 
regionalização
O Conselho de Cereais da África Oriental (EAGC - Eastern Africa Grain 
Council) trabalha em colaboração com o Secretariado da Comunidade 
da África Oriental e a USAID no sentido de definir normas regionais 
em matéria de cereais. Instrumentos que depois de serem afinados 
ajudarão os produtores a encontrar saídas comerciais.

Em cima, à esquerda: 
Um formador do EAGC 

explica como funciona 
a amostragem

         À direita: 
Respeitando as normas 

para diferentes grãos 
(grão-de-bico, feijão 

vermelho, lentilha 
castanha e feijão-

frade castanho)
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Como são definidas as 
classes e as normas?  

A África do Sul é membro 
da OMC e, como tal, é 
obrigada a cumprir todas 
as normas internacionais 
respeitantes à segurança 
alimentar. O Ministério da 
Agricultura, Silvicultura 
e Pescas e o Ministério 
da Saúde são, na África 
do Sul, os organismos 
reguladores oficiais que 
asseguram o cumprimento 
da classificação e 
regulamentação 
pertinentes e de outras 
questões ligadas à 
segurança alimentar. 

Como é que os produtores 
tomam conhecimento das 
alterações nas normas? 

A Lei sobre as Normas dos Produtos 
Agrícolas é uma peça legislativa definida 
pelo Ministério da Agricultura, Silvicultura 
e Pescas. O Secretário que administra esta 
Lei assegura uma comunicação regular 
com os organismos do setor abrangidos. A 
Secretaria criou igualmente um Fórum da 
Segurança Alimentar, através do qual as 
alterações às normas e regulamentações 
são comunicadas ao setor. 

Como é verificado o cumprimento? 
Sob a observação do Secretário, 

laboratórios independentes verificam 
a qualidade de todo o cereal que é 
produzido neste país. O setor cerealífero na 
África do Sul está muito bem organizado 
e acata e cumpre todas as normas 

internacionais. Apenas temos recebido 
comentários favoráveis à qualidade 
dos nossos cereais por parte dos países 
importadores. 

Crê que os produtores da África 
Austral deparam com dificuldades 
no cumprimento destas classes e 
normas? Há quantidades a serem 
rejeitadas por não cumprirem? 

Só posso falar pela África do Sul, mas, 
no que se refere aos nossos produtores, 
nunca houve um caso de um produto 
cerealífero rejeitado no mercado 
local ou internacional por causa de 
incumprimentos. 

Mas tenho a certeza de que, em 
toda a África do Sul, haverá alguns 
produtores que não conseguem co-
mercializar os seus cereais por es-
tes não cumprirem as normas. 

Somos uma organização centrada nas 
mercadorias e o nosso mandato consiste 
em fornecer aos nossos agricultores 
informação de mercado, efetuar controlos 
de qualidade sobre insumos, como os 
fertilizantes e os agroquímicos, e coordenar 
a investigação e desenvolvimento, assim 
como a transferência de tecnologia. Parte 
desta atividade proporciona aos nossos 
agricultores a necessária formação sobre 
assuntos relacionados com a segurança 
alimentar. Neste aspeto, os produtores da 
Grain SA estão bem informados e instruídos 
sobre todos os assuntos relacionados com 
a higiene e segurança alimentar. Temos na 
Grain SA um programa de desenvolvimento 
destinado aos agricultores e todos os novos 
produtores de cereal recebem a necessária 
formação e apoio. 

Quanto tempo dura a formação? 
Os nossos «agricultores em 

desenvolvimento», como são 
designados, são formados com base nas 
«necessidades». Temos um grupo de 
trabalho especializado para cada cereal, 
onde temas como a qualidade, a produção 
e assuntos relacionados com o mercado 
são discutidos e tratados. Os agricultores 
recebem depois formação relacionada 
com quaisquer novos desenvolvimentos. 
Como tal, proporcionamos uma 
formação contínua a todos os nossos 
membros – agricultores comerciais e em 
desenvolvimento. O período de formação 
é definido individualmente, à medida de 
cada agricultor em desenvolvimento, e é 
proporcionado continuamente, tendo por 
base qualquer nova evolução no setor. 

Fazem esta formação noutros 
países da África Austral? 

A organização de mercadorias Grain SA 
está sediada na África do Sul e, atualmen-
te, a formação destina-se apenas a produ-
tores sul-africanos de cereais e membros 
da nossa organização. No entanto, demos 
início a um processo de assistência à 
Zâmbia, com o desenvolvimento de um la-
boratório de cereais, para os ajudar a criar 
melhores meios de controlarem a qualida-
de do seu cereal. 

Quem tem pago a formação 
ao longo de tantos anos?

Na África do Sul foram criados diversos 
consórcios de mercadorias, como o 
Winter Cereal Trust e o Maize Trust. No 
caso de alguns dos agricultores em 
desenvolvimento, a formação é paga por 
estes diferentes consórcios de mercadorias. 

A Dra. Marinda 
Visser entrou 
para a Grain 
South Africa 
depois de ter sido 
secretária-geral 
do Ministério 
da Agricultura, 
Silvicultura e 
Pescas do seu 
país. É conhecida 
por ter aberto o 
mercado chinês 
ao milho sul-
africano; um 
dos seus muitos 
objetivos na 
Grain SA é ajudar 
os produtores a 
cumprir as normas 
internacionais 
para as 
exportações.

O segredo reside na formação
Quase todo o milho produzido na África do Sul é entregue em silos 
ou moagens pelos 9 000 agricultores comerciais do país. Grande 
parte deste milho é comercializada na Bolsa de Futuros Sul-africana 
e o país é também exportador. As mesmas classes e normas são 
aplicadas a todos os mercados locais e internacionais. Mas, para as 
cumprir, é necessária formação a longo prazo a nível local.

ENTREVISTA
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3 | RESPEITAR OS CONTRATOS 

Entre negociação
e arbitragem
Por muito boa que seja a estrutura de comercialização dos 
produtos agrícolas, os diferentes intervenientes da cadeia 
devem estar seguros de que cada um dos contratantes respeita 
as suas obrigações contratuais. Uma evidência que, para lá 
do problema da definição das modalidades e das cláusulas 
do contrato, coloca a questão da sua aplicabilidade em 
contextos jurídicos e institucionais muitas vezes frágeis.
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3 | RESPEITAR OS CONTRATOS 

Da boa execução dos contratos depende a boa 
comercialização dos produtos agrícolas. E 
quem diz boa execução diz existência de san-
ções conhecidas e reconhecidas, justas, eficazes 

e aplicáveis. A «boa execução» pode falhar em numero-
sas etapas da cadeia. Pode haver fraude nas quantida-
des e na qualidade, pode haver um atraso ou um não 
pagamento ou pode haver incumprimento na entrega 
da mercadoria.

Nos sistemas de comercialização tradicionais, estes 
problemas são bastante limitados porque as trocas se 
fazem frequentemente entre as mesmas pessoas, de ge-
ração em geração. Estabelece-se uma relação que cada 
uma das partes, para preservar a sua reputação e o seu 
estatuto, tem interesse em conservar.

Quando se faz uma transação simples, com paga-
mento e entrega imediatos – o que representa a grande 
maioria das vendas efetuadas pelos pequenos produto-
res em África – os problemas de desrespeito dos com-
promissos, de não entrega ou de não pagamento são por 
natureza limitados, porque a transação é imediata. Pode 
haver no entanto problemas de qualidade e mais ainda 

de respeito das quantidades: é por isso, por exemplo, 
que em numerosos países a medição se faz por recipien-
te (mais ou menos cheio), o que permite jogar com o 
peso real dos produtos postos à venda. 

O comércio estruturado não evita tudo
As dificuldades surgem mais claramente quando se 

sai destes mecanismos tradicionais para passar para um 
comércio mais estruturado ou quando, permanecendo 
ainda no quadro do comércio tradicional, um operador 
decide comprar em novas zonas geográficas e a pessoas 
até então desconhecidas ou mesmo a sociedades e 
organismos com os quais não tem qualquer ligação 
pessoal direta. Por exemplo, um comerciante pode 
enviar os seus camiões para carregar o produto, mas este 
pode não se encontrar no local ou não ser da qualidade 
combinada. Os sistemas de recibos de armazém (ver 
página 21) podem permitir evitar este risco. Com 
efeito, estes recibos certificam ao mesmo tempo a 
qualidade – classe – e a quantidade do produto, dando 
uma garantia ao comerciante e permitindo assim tornar 
a transação segura. 

O Programa Alimentar Mundial 
(PAM) compra bens alimentares 
aos agricultores por ajuste direto, 
mediante concurso público ou através 
de bolsas agrícolas, como a Bolsa 
de Produtos Agrícolas da Zâmbia 
(Zamace), de que é um dos principais 
intervenientes. Em 2012 o PAM 
comprou em África por esta via cerca 
de 706 000 t. por mais de 290 milhões 
de US$ (cerca de 222,6 milhões €). 

Sendo um organismo das Nações 
Unidas, o PAM é regulado pelo sistema 
dos privilégios e imunidades e não 

pelas legislações 
nacionais. Mas 
os seus contratos 
incluem uma cláusula de arbitragem 
que releva da Comissão de Direito 
Comercial Internacional da ONU. 

Os litígios são raros ou mesmo 
inexistentes. No quadro das suas 
operações na Zamace, o PAM também 
nunca teve de recorrer ao mecanismo 
de resolução de litígios específico da 
bolsa. «Raramente temos falhas de 
execução que levem à arbitragem. 
Quando surge um problema, tentamos 
resolvê-lo de comum acordo com 
o fornecedor», salienta Mary-Ellen 
McGroarty, diretora adjunta da Divisão 
de Aprovisionamentos do PAM. 

Nos seus contratos com grandes 
negociantes e com outros operadores 
importantes e estruturados, o PAM 
aplica a cláusula de obrigação de 
desempenho estipulada em todos os 
seus contratos. «Se compro 10 000 t de 
milho, exijo um depósito ao vendedor 
correspondente a 5% do valor, como 
garantia bancária. Se o vendedor não 
cumprir e não chegarmos a um acordo 
amigável, cobro os 5%», explica a 
responsável.

Nas suas relações contratuais com 
os pequenos produtores, como no 
seu projeto-piloto P4P (Purchase 
for Progress / Compras para o 
Progresso), o objetivo consiste em 
reforçar as capacidades dos pequenos 
produtores para integrarem mercados 
estruturados. «Para reduzir os riscos de 
não execução, não compramos tudo de 
que temos necessidade aos pequenos 
produtores. Só lhes compramos uma 
parte e é aí que somos flexíveis em 
termos de desempenho, de tempo 
de entrega, etc. Não os sujeitamos 
a procedimentos rigorosos, mas 
esperamos que com o tempo eles 
acabem por desenvolver os seus 
desempenhos.»

Inspeção de qualidade 
do PAM num armazém 

de milho na Zâmbia

©
 W

FP
/C

. 
M

bi
zu

le

Contratos do PAM 
sem litígios 
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Mas a existência destes recibos não evita 
necessariamente os conflitos. Podem por vezes ocorrer 
problemas de execução, nomeadamente se o recibo não 
corresponder à realidade (em termos de quantidade 
e/ou de qualidade), quer por incompetência dos 
certificadores, quer porque houve corrupção. 

Um segundo tipo de problemas pode resultar do 
não reembolso de um empréstimo bancário que foi 
concedido tendo como garantia um recibo de armazém. 
Neste caso, o banco deve poder revender o recibo. A 
existência de uma bolsa de comércio ativa e líquida 
facilita largamente esta operação, mas existem ainda 
poucas em África. Além disso, apesar de o fenómeno se 
ter desenvolvido nos últimos anos, algumas destas bolsas 
são frágeis porque efetuam poucas operações. Note-se 
que o Programa Alimentar Mundial (PAM) desempenha 
um papel importante no bom funcionamento ou 
mesmo na existência ou manutenção de certas bolsas: 
em 2011, 27% das compras do PAM no Malawi foram 
feitas através da Bolsa de Produtos Agrícolas de África 
(ACE) em Lilongwe. 

Assim, tudo se encadeia: o PAM contribui para o 
bom funcionamento das bolsas, que por sua vez 
asseguram a fiabilidade dos recibos de armazém, 
constituindo portanto uma segurança jurídica para 
aqueles que os possuem.

Dito isto, em caso de não reembolso de empréstimos 
que tenham como garantia um recibo de armazém, 
os bancos mostram muitas vezes relutância em 
iniciar processos judiciais longos, onerosos e com um 
final incerto para fazer valer os seus direitos sobre as 
mercadorias, salienta Gideon Onumah, do Instituto 
de Recursos Naturais. Daí a falta de entusiasmo 

global dos bancos em relação a estes 
recibos de armazém, sobretudo no 
caso da inexistência de um registo 
central de recibos. Na verdade, 
o problema fundamental resulta 
do facto de estes instrumentos de 
mercado serem criados muitas vezes 
sem um quadro jurídico adequado. 
A Tanzânia, o Uganda e recentemente a Zâmbia 
tentaram remediar este problema, legislando sobre 
os armazéns e sobre as competências dos organismos 
reguladores, mas um pouco tarde.

A predominância da arbitragem
Quando existe uma bolsa, os litígios são regulados 

de quatro maneiras. Através de negociação e, neste 
caso, o sucesso reforça a notoriedade das partes 
implicadas. A mediação também é praticada, o que 
implica o recurso a uma terceira parte, neutra, para se 
chegar a uma solução. 

Mas é o recurso à arbitragem que predomina, tendo 
as bolsas geralmente a sua própria câmara arbitral, 
a fim de evitar todas as dificuldades de escolha de 
árbitros e de aplicação das decisões. Se não for assim, 
é a própria bolsa que se arroga o direito de designar os 
árbitros, como acontece com a Bolsa de Mercadorias de 
Joanesburgo (JSE). Note-se, a título de exemplo, que 
a JSE se reserva igualmente o direito de nomear um 
gestor de garantias no caso da falência, por exemplo, de 
um armazém autorizado. 

A última opção é o recurso ao sistema judicial, mas 
a sua fragilidade crónica torna-o uma opção pouco 
utilizada. 

Um produtor 
de arroz e um 

consultor bancário 
assinam um 

contrato no banco 
de aforro e crédito 

FItehirizana Vola 
Ifampisamborana, 

em Madagáscar
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Como antigo 
comerciante, quais 
diria serem as 
vantagens/benefícios 
da observância 
dos contratos no 
comércio de cereais? 

A observância dos 
contratos é uma 
componente integral de 
um mecanismo eficaz 
do mercado alimentar 
para toda a produção 
agrícola, que inclui 

o comércio de cereais. Ajuda a promover 
o comércio, fomentando a confiança 
entre as partes envolvidas e levando-as 
a sentir que os seus interesses estão a ser 
tomados em consideração e protegidos. A 
outro nível, a observância leva geralmente 
à transformação da agricultura de 
subsistência em agronegócio. Por isso, deve 
ser promovida, especialmente em regiões 
como África, onde não é muito forte.

Existem desafios específicos para que os 
pequenos agricultores possam envolver-
-se no processo de um contrato? 

O problema é principalmente uma falta 
de entendimento do papel e obrigações 
de cada uma das partes. Para os pequenos 
agricultores, compreender o lado da 
comercialização numa cadeia de valor, e 
de facto o processo do contrato, sempre 
foi um grande obstáculo. Estes agricultores 
geralmente falam com os vizinhos ou confiam 
nos comerciantes locais para se manterem 
a par da dinâmica do mercado. Como 
consequência, falta-lhes a informação básica 
que é importante no processo do contrato. 

Que papéis podem desempenhar os 
diferentes intervenientes para garantir 
que os contratos sejam cumpridos?  

Precisamos de investir no 
desenvolvimento de agências reguladoras 

das mercadorias e reforçar as suas 
capacidades para elas poderem garantir a 
observância dos contratos. É igualmente 
importante a necessidade de ajudar os 
pequenos agricultores e os comerciantes a 
compreenderem os seus papéis e obrigações 
ao abrigo de um acordo contratual. Toda 
a gente devia compreender que tem 
interesses e direitos que são protegidos 
pelas leis, regulamentos e procedimentos. 

O que estão a fazer os governos de África 
para promover sistemas melhorados para 
a comercialização da pequena produção? 

Existe atualmente um esforço por parte 
de governos e parceiros de desenvolvimento 
no sentido de promover a criação de 
mercados fiáveis onde produtores e 
consumidores possam encontrar-se e 
intercambiar bens e serviços. Em África, 
por exemplo, assistimos a um interesse na 
criação de bolsas de mercadorias, nas quais 
assenta a questão dos contratos. 

Existe um risco de especialmente os 
pequenos agricultores rejeitarem 
um contrato porque alguém lhes 
ofereceu um preço melhor e eles 
necessitam do dinheiro. Como 
pode ser reduzido este risco?  

Pode-se oferecer aos agricultores um 
contrato sem definição dos preços e que 
esteja indexado ao preço prevalecente no 
mercado. Por exemplo, um contrato pode 
estipular que o preço de uma mercadoria 
será de 1 US$ (0,77 €) acima do preço 
prevalecente no mercado no momento da 
entrega. 

Qual a posição da AGRA sobre a ajuda 
aos agricultores para que beneficiem 
da observância dos contratos? 

Investimos na formação de agricultores, 
comerciantes e responsáveis de pequenas 
e médias empresas (PME) acerca da 
compreensão e execução dos contratos. 
Esta formação inclui o manuseamento 

pós-colheita e cuidados 
com a mercadoria que 
elevam a qualidade do 
produto agrícola, atraindo 
assim compradores que 
utilizam contratos. Através 
dos nossos parceiros de 
projeto, promovemos 
mecanismos de comércio 
estruturado, incluindo 
a utilização de contratos. Estabelecemos 
também a ligação entre os pequenos 
agricultores e compradores em grande escala 
e as PME. 

Qual a chave para fortalecer em África 
o comércio através de contratos?  

A confiança é a palavra-chave no comércio 
através de contratos. Se não se confiar no 
produto, ou na pessoa com quem se está a 
negociar, haverá hesitações em celebrar um 
contrato. Para que os compradores confiem 
nos pequenos agricultores, o produto 
proveniente das pequenas explorações 
agrícolas tem de corresponder aos padrões e 
especificações dos compradores. O pequeno 
agricultor, por seu lado, precisa de ter a 
confiança de que o comprador vai compensar 
o investimento do agricultor na melhoria da 
qualidade, pagando-lhe um preço mais alto 
pelo produto e concordando em manter os 
termos do contrato independentemente das 
condições prevalecentes no mercado. 

Stephen Njukia é 
Funcionário Sénior do 
Programa de Acesso 
ao Mercado da Aliança 
para uma Revolução 
Verde em África (AGRA). 
Antes de integrar 
a AGRA, trabalhou 
como especialista 
de comercialização 
de mercadorias e 
presidiu à comissão 
diretora que concebeu 
o Conselho do Cereal 
da África Oriental.

Uma questão de confiança 
A formação e a confiança são cruciais para conseguir a otimização 
do cumprimento dos contratos agrícolas, o que por sua vez 
pode transformar a agricultura num negócio rentável. 

entrevista

Uma agricultora 
tanzaniana segura 

um pacote de 
sementes de milho 

para vender num 
projeto que conta 

com o apoio da 
AGRA e que forma 
agricultores acerca 

da compreensão 
e execução dos 

contratos 
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4 | Financiar armazéns 

Recibos de armazém 
– um sistema de 
confiança
Os sistemas de recibos de armazém, que estão 
a expandir-se rapidamente na África Oriental e 
Austral, capacitam os agricultores e comerciantes, 
dando-lhes acesso ao crédito para melhorar 
e alargar as suas operações e permitindo-lhes 
obter mais rendimentos das suas colheitas.

©
 K

. 
A.

 D
om

fe
h

agosto 2013  |  Esporo número especial  | 21



4 | Financiar armazéns

«O custo do depósito em armazém 
é mais elevado do que aquele 
a que estava habituado, mas o 
meu milho está seguro e a quali-

dade e quantidade estão garantidas», conta Lawrence 
Chikhasu, proprietário da Bucow Investment. Trata-se 
de uma pequena empresa de comércio de produtos bá-
sicos e é uma das que está a beneficiar do primeiro sis-
tema público de recibos de armazém (SRA) do Malawi, 
criado em 2011. Chikhasu continua: «Sou um homem 
de negócios e preciso de financiamento para continuar 
a comprar milho aos agricultores. O sistema de recibos 
de armazém permite-me comprar maiores volumes e 
guardar o milho até os preços serem bons. Creio que o 
preço do milho me permitirá ganhar um bom prémio 
depois de pagar os custos de armazenagem e os juros.»

Em toda a África Oriental e Austral – Etiópia, 
Quénia, Madagáscar, Malawi, África do Sul, Tanzânia 
e Uganda – os SRA estão a ser criados rapidamente e 
alargados a produtos como o arroz, café, caju, milho e 
sésamo. A carência de instalações de armazenamento 
limitou esta prática na África Ocidental, tendo como 
principal exceção o milho no Gana. Com fatores exter-
nos incertos, como a seca e as inundações, a tornarem 
o investimento arriscado, os bancos africanos têm tido 
relutância em financiar atividades relacionadas com a 
agricultura. Contudo, o SRA oferece aos bancos uma 
solução de financiamento e de garantia que está a tor-
nar o comércio mais fácil e mais seguro. Para os agri-
cultores, o SRA reduz as perdas pós-colheita, oferecen-
do instalações de armazenagem seguras e certificadas, 
e supera o eterno problema da obtenção de crédito. 

Garantia legal
O que é exatamente um recibo de armazém? O reci-

bo é um documento que garante a existência e disponi-
bilidade de uma dada quantidade e de uma certa qua-
lidade de um produto armazenado, como o milho. O 
recibo indica a qualidade, quantidade, tipo de produto, 
a data do depósito e a data até à qual foram pagos os 
custos de armazenamento. Ao entregar ao depositante 
(agricultor ou comerciante) um recibo de armazém, o 
operador do armazém garante a segurança, qualidade 
e quantidade do cereal e fica legalmente obrigado a 
fornecê-lo ao depositante numa data futura. Ao levar 
o recibo de armazém a um banco ou a outra institui-
ção financeira, o agricultor ou o comerciante pode usar 
esse recibo como garantia de um empréstimo a curto 
prazo, normalmente até 60-70% do valor da colheita. 
Este dinheiro pode ser utilizado pelos agricultores para 
pagarem despesas ou comprarem sementes e adubos 
para a estação seguinte ou pelos comerciantes para 
comprarem mais cereais aos agricultores. 

Ao usar a informação sobre os preços de mercado 

(ver caixa sobre a RATIN), o deposi-
tante pode aguardar até as condições 
do mercado serem boas e só então-
vender o produto armazenado, seja 
no mercado à vista aberto, seja atra-
vés de uma bolsa de mercadorias. O 
comprador paga ao banco, que lhe 
entrega o recibo de armazém, fica 
com o custo do empréstimo e os juros, 
paga ao operador do armazém e devolve o que sobrar 
ao agricultor. Mesmo depois destas deduções, normal-
mente o depositante recebe um rendimento melhor do 
que se tivesse vendido o cereal logo a seguir à colheita.

O primeiro SRA público do Malawi foi criado em 
2005 pela Bolsa de Produtos Agrícolas de África e 
pela Associação Nacional de Pequenos Agricultores do 
Malawi, a fim de assegurar melhor acesso aos merca-
dos por parte dos agricultores. Diferentes elementos 
do sistema foram financiados por um consórcio de doa-
dores para renovar armazéns rurais, dar formação aos 
agricultores e desenvolver software para criar um SRA 
plenamente operacional, beneficiando os pequenos 
agricultores e comerciantes. O SRA no Malawi não é só 
bom para os agricultores, como também estimulou um 
mercado agrícola mais dinâmico. Atualmente o sistema 
é apoiado por três bancos – Opportunity International 
Bank of Malawi, Standard Bank e o National Bank of 
Malawi. Todos eles aceitam o recibo de armazém como 
um documento seguro e negociável. 
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armazém 

certificado da 
Bolsa de Produtos 
Agrícolas de África 

Em baixo: Os 
armazéns criam 

milhares de 
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Na Tanzânia, os bancos comerciais não queriam ini-
cialmente conceder financiamento direto aos pequenos 
agricultores depois de estes terem depositado a respetiva 
produção. Através do Programa de Desenvolvimento dos 
Sistemas de Comercialização Agrícola (AMSDP), apoia-
do pelo Fundo Internacional para o Desenvolvimento 
Agrícola, recorreu-se a Sociedades Cooperativas de 
Poupança e de Crédito (SACCOS) para mediar e con-
ceder garantias aos bancos em nome dos agricultores e 
igualmente para coordenar os reembolsos dos emprésti-
mos. O envolvimento das SACCOS na Tanzânia ajudou 
a impulsionar a sustentabilidade dos SRA. 

Expansão do sistema
Com o sucesso do AMSDP em 11 distritos até 2009, 

o governo tanzaniano reproduziu o SRA em todo o 
país, apoiado por legislação para assegurar um enqua-
dramento legal para o funcionamento dos armazéns. 
A lei de 2005 relativa aos recibos de armazém permi-
te aos operadores do setor privado serem proprietá-
rios e gerirem armazéns, desde que acreditados pelo 
Conselho de Licenciamento de Armazéns da Tanzânia. 
Nos últimos anos surgiram vários sistemas de SRA, 
nomeadamente alguns que introduziram fundos re-
nováveis para reduzir a dependência dos bancos. Na 
Tanzânia, o incumprimento de financiamentos supor-
tados por recibos de armazém está abaixo de 1%. 

No Gana verificaram-se alguns esforços apoiados 
pelo setor privado e pelo setor público para desenvol-
ver um SRA de cereais viável. Com o apoio da USAID 

e de outros doadores foi criado o Conselho dos Cereais 
do Gana (CCG) e foi lançado o primeiro SRA na região 
do norte (ver Reportagem página 8). O CCG afirma 
que um SRA corretamente regulado ajudará o país a 
combater os problemas persistentes na comercializa-
ção de produtos agrícolas e no crédito, incluindo a va-
riabilidade dos preços sazonais, as fraudes nos pesos e 
na qualidade e o acesso limitado ao crédito. 

No Uganda, o SRA foi apoiado pelo Programa 
Alimentar Mundial (PAM). Desde 2012 foram vendi-
das aproximadamente 7 000 t de cereais de qualidade 
ao PAM e a outros compradores em instalações licen-
ciadas em Jinja, Masindi e Kasese. Mais recentemente, 
foi assinado um acordo com o Grupo Coronet para ge-
rir o armazém do PAM em Gulu e para operar o SRA. 
O PAM trabalha em estreita colaboração com a Bolsa 
de Mercadorias do Uganda (UCE), o organismo do 
setor privado mandatado pelo governo para regular 
o SRA. A principal função da UCE consiste em incen-
tivar as pessoas a depositarem cereais e beneficiarem 
do sistema.

Custos e benefícios
O financiamento dos recibos de armazém é finan-

ceiramente vantajoso para o agricultor quando os 
custos – armazenagem mais o custo do crédito – são 
inferiores ao aumento de valor da colheita armaze-
nada. Contudo, alguns projetos-piloto realizados no 
Mali mostraram que nem sempre é assim. No caso do 
milho-miúdo, por exemplo, o aumento do preço foi 

Um controlador 
de inventários 
da Bolsa de 
Mercadorias 
da Etiópia 
administra um 
dos 60 armazéns 
existentes no país
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demasiado reduzido para justificar a despesa com 
a armazenagem e relativamente a outras colheitas os 
agricultores tiveram de armazenar uma quantidade 
mínima para valer a pena. 

Em qualquer país os pequenos agricultores podem 
achar que as taxas de juro exigidas pelos bancos e por 
outras instituições financeiras são incomportáveis, 

assim como as elevadas taxas de armazenagem e os 
custos administrativos aplicados pelos operadores dos 
armazéns. No entanto, se os agricultores colaborarem 
na comercialização, a armazenagem de cereais no ar-
mazém pode aumentar a sua posição na negociação 
coletiva e permitir-lhes obter economias de escala, au-
mentando o preço das colheitas e os seus lucros.

A Regional Agricultural Trade 
Intelligence Network (RATIN – rede 
regional de informação comercial 
agrícola) é um instrumento regional 
de informação sobre mercados que 
fornece dados sobre as tendências 
dos mercados de cereais, tanto por 
SMS como no seu portal on-line. 
Foi concebida para combater as 
ineficácias decorrentes dos Sistemas 
de Informação sobre Mercados (MIS, 
em inglês) fragmentados que existem 
em toda a região da África Oriental. A 

informação sobre mercados relativa 
a questões transfronteiriças, como os 
preços e volumes de negócio, fornecida 
pelos MIS nacionais é partilhada 
e a RATIN fica ligada às bolsas de 
mercadorias da região, o que facilita o 
acesso em tempo real às informações 
sobre os preços e aos relatórios sobre os 
mercados diários. Está também ligada 
ao portal Regional Food Balance Sheet 
(folha de balanço alimentar regional), 
que fornece informações acerca dos 
stocks de cereais e das tendências a 
nível nacional e regional. Uma vez 
que está também ligada à FAO e ao 
PAM, isso significa que a informação 

sobre comércio transfronteiriço e os 
dados sobre os mercados, bem como 
as notícias globais, ficam à disposição 
dos agricultores e comerciantes, bem 
como dos governantes. Por exemplo, 
a Tanzânia levantou recentemente 
uma proibição de exportação dos seus 
cereais, uma medida imposta para 
proteger a sua segurança alimentar. 
«Utilizando a informação existente na 
RATIN, pudemos provar que os stocks 
de cereais da Tanzânia não estavam 
em perigo», afirma Janet Ngombalu, 
gestora regional de MIS no Conselho da 
África Oriental para os Cereais. 

Geoffrey Kamadi

transforAmdor/grossista
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ESTUDO DE CASO

Será que os mecanismos dos recibos 
de armazém funcionam na Zâmbia e na 
Tanzânia? Em teoria sim, mas na prática 
não se conseguem desenvolver como 
seria desejável. O intervencionismo 
estatal, recorrente e importante na 
fileira cerealífera, será a causa principal. 
Distorce o bom funcionamento do 
mercado e, portanto, todo o interesse 
em recorrer ao sistema de recibos 
de armazém, que pressupõe a livre 
circulação dos produtos e um preço 
fixado pelo mercado. Este sistema, 
que permite a quem faz um depósito 
(produtor ou comerciante) armazenar 
o seu produto enquanto aguarda um 
aumento futuro do preço e obter um 
crédito de campanha, não funciona se 
os governos praticarem uma política 
intervencionista (compra aos produtores 
a preços superiores aos do mercado, 
vendas subvencionadas aos moageiros, 
proibições de exportação, etc.).

Em 2010 e 2011, a Zâmbia registou duas 
boas colheitas de milho: 2,8 milhões 
t e 3 milhões t. Para evitar uma queda 
dos preços (2011 era ano de eleições…), 
a Agência de Reserva Alimentar (FRA), 
um organismo paraestatal, comprou 
1,5 milhão t da colheita de 2010 aos 
agricultores a cerca de 200 €/t, que teve 
dificuldade em armazenar por falta de 

estruturas adequadas. E também não 
conseguiu exportar satisfatoriamente 
este milho, dado que o comprou muito 
caro aos agricultores. 

Após a colheita de 2011, abundante, a 
FRA teve de agir para aliviar os armazéns 
e propôs aos moageiros milho a 107 €/t, 
ou seja, totalmente em perda tendo 
em conta o preço de compra (196 €), a 
que é preciso acrescentar as despesas 
de transporte e armazenagem, de pelo 
menos 77 €/t, segundo Auckland Kuteya 
e T. S. Jayne, do Instituto de Investigação 
de Políticas Agrícolas Indaba (IAPRI). 
No mercado regional, a Zâmbia vendeu 
igualmente milho a 130 €, com prejuízo.

Este intervencionismo constituiu 
um travão para a utilização e 
desenvolvimento dos instrumentos de 
mercado, como os recibos de armazém. 
Com efeito, o recurso aos recibos é 
interessante quando o produtor espera 
uma subida dos preços no futuro. 
O intervencionismo estatal, pelo 
contrário, tem por objetivo estabilizar 
os preços ou mesmo fazê-los baixar... 
Promovendo os méritos dos recibos de 
armazém, o diretor-geral da Bolsa de 
Produtos Agrícolas da Zâmbia (Zamace), 
Brian Tembo, salientava em 2010 que 
estes eram muito pouco utilizados, 
nomeadamente porque «o mercado sofre 
da síndrome do preço mínimo da FRA…».

«A Zamace, criada em 2007, tentou 
trabalhar com as diferentes partes 
interessadas para desenvolver o 
sistema de recibos de armazém mas, 
por motivos políticos, dito para deixar 
de participar no mercado. O governo 
assumiu uma posição dominante: 
desde 2010 que compra milho a um 
preço superior em 77 € ao do mercado. 
Portanto toda a gente vende ao 
governo. A participação do setor privado 

no comércio de cereais na Zâmbia tem 
sido muito difícil desde 2006, pois o 
governo vê a Bolsa como uma espécie 
de clube privado para negociantes», 
salienta Gideon Onumah, do Instituto 
Nacional dos Recursos (NRI).

E nos outros lados, a 
situação é melhor?

Na Tanzânia, o Estado interveio em 
2009/2010, proibindo a exportação 
de milho e de arroz para os mercados 
regionais, no momento em que era 
lançada uma operação-piloto para 
alargar ao setor cerealífero o sucesso 
dos recibos de armazém obtido com 
as culturas de exportação, como o café 
ou a noz de caju. Ora, após a proibição 
de exportação decidida pelo Estado, os 
preços dos cereais caíram devido à oferta 
abundante no mercado doméstico, 
colocando numa situação delicada os 
grupos de produtores de cereais que 
tinham recorrido ao sistema de recibos 
de armazém, na expectativa de uma 
subida futura dos preços. 

Já no caso do café e na noz de caju, 
os mecanismos dos recibos de armazém 
funcionam plenamente. «No café, os 
financiamentos disponíveis situam-se 
entre os 9,2 milhões e os 15,3 milhões de 
euros em cada campanha e, na castanha 
de caju, em mais de 77 milhões de 
euros», precisa Onumah. Em geral, estes 
instrumentos do comércio estruturado 
são mais fáceis de implantar para 
produtos de exportação do que para 
culturas alimentares, como o milho ou 
arroz. Estas têm a ver com a segurança 
alimentar, portanto são mais sensíveis 
politicamente e prestam-se mais ao 
intervencionismo estatal, baralhando as 
cartas dos instrumentos de um mercado 
estruturado. 

O intervencionismo estatal baralha as cartas
Na Zâmbia, tal como na Tanzânia, os mecanismos dos recibos de armazém e de 
garantia ainda se defrontam com o intervencionismo do Estado. O caminho para 
mercados estruturados continua semeado de escolhos, sobretudo para os produtos 
alimentares.

Armazenagem de milho na Zâmbia

©
 F

AO
/A

 C
on

ti

agosto 2013  |  Esporo número especial  | 25



4 | warehouse financing

Alguns bancos não 
parecem muito 
interessados em ser 
intermediários no 
financiamento de 
armazéns. Porquê? 

Em alguns países, 
os bancos hesitam 
em comprometer-se 
com o financiamento 
de armazéns devido à 
falta de conhecimento 
e de competências e 

tendem a evitar os pequenos agricultores 
devido ao risco. A IFC encoraja os bancos 
a implementarem o financiamento de 
armazéns e serviços consultivos através do 
nosso Programa Global de Financiamento 
de Armazéns; se os bancos participarem no 
financiamento de armazéns, nós damos uma 
garantia de até 50% para os empréstimos 
de armazém subjacentes. Temos também 
um programa de formação para os bancos 
e, em alguns países, organizamos ações de 
formação para pequenos agricultores, a fim 
de os ajudar a compreender os benefícios do 
financiamento de armazéns. 

Os pequenos agricultores podem não 
possuir os bens convencionais para dar 
como garantia (terras, uma casa, etc.), que 
é exigida para um empréstimo bancário 
tradicional. Mas produzem mercadorias. Se 
construírem o seu historial de crédito através 
do acesso ao financiamento de armazém, 
isso abrir-lhes-á novas oportunidades, 
permitindo-lhes iniciar uma vida bancária 
formal. Em África, os bancos não se mostram 
inclinados a participar no financiamento de 
armazém, especialmente se não contarem 
com o enquadramento de gestão de riscos 
para os empréstimos sobre mercadorias. 
Nomeadamente, os bancos necessitam 
de ter políticas para avaliar o valor das 
mercadorias; calcular a Perda em Caso de 
Incumprimento por cada transação; ter a 

função de middle office para monitorizar 
a flutuação dos preços, assim como tomar 
medidas como a cláusula de complemento 
ou valores de cobertura adicionais se for 
necessário. Mas precisam de introduzir este 
sistema; ao fazê-lo, transferem o risco do 
indivíduo para a mercadoria. 

Existe alguma alternativa aos 
recibos de armazém? 

Alguns países africanos que não têm 
recibos de armazém utilizam acordos 
de gestão de garantias, que são uma 
documentação tripartida entre quem pede 
o empréstimo, o banco e um gestor das 
garantias. Os bancos podem hesitar em 
fornecer este tipo de serviço aos pequenos 
agricultores porque é dispendioso: têm de 
pagar as taxas legais, as taxas de gestão 
de garantias, etc. Daí que os bancos se 
sintam relutantes em lidar com os pequenos 
agricultores e prefiram dialogar com 
comerciantes e sociedades. 

Uma ideia seria os pequenos agricultores 
formarem cooperativas ou associações de 
agricultores para terem acesso aos bancos. 
Estas seriam capazes de captar estes 
grupos através de recibos de armazém 
ou de acordos de gestão de garantias. Os 
pequenos agricultores teriam assim acesso 
ao financiamento de armazém. 

E existe alguma alternativa aos bancos?
Tenho visto acordos de gestão de garantias 

apresentados, não pelos bancos, mas 
sim pelos compradores e vendedores das 
mercadorias e pelos gestores de garantias. 
Se os pequenos agricultores puderem 
vender as suas mercadorias diretamente aos 
comerciantes, talvez consigam o benefício 
do financiamento de armazém por parte 
dos compradores. No entanto, isto pode ser 
limitado, porque os compradores necessitam 
de grandes volumes e os pequenos 
agricultores vendem saco a saco. 

A outra alternativa é o financiamento 

não bancário, como o microfinanciamento. 
Na África Oriental, o financiamento de 
armazém começa a emergir, na medida em 
que as instituições de microfinanciamento 
emprestam aos pequenos agricultores 
contra o volume da mercadoria. Ou seja, a 
mercadoria entra no armazém e a instituição 
de microfinanciamento empresta ao 
agricultor contra essa mercadoria. 

Qual o caso mais bem-sucedido de 
financiamento de armazéns em África?

A Tanzânia é um dos países bem-
-sucedidos em África. Na Tanzânia, a 
lei, criada em 2005, juntamente com 
a regulamentação relacionada (2006), 
proporciona um quadro regulamentar para 
os recibos de armazém negociáveis. Até 
à data, o Conselho de Licenciamento de 
Armazéns da Tanzânia já atribuiu licenças 
a 28 armazéns e a estimativa do mercado 
de financiamento de armazém aponta para 
mais de 120 milhões US$ (cerca de 92 milhões 
€). Segundo o IFAD, diz-se que o preço de 
venda no produtor aumentou até 300% para 
o milho e arroz com casca desde que foram 
introduzidos os recibos de armazém. 

O que é que se faz de diferente na 
América Latina, por exemplo, que 
pudesse servir de exemplo para África? 

O financiamento de armazém está mais 
avançado na América Latina. O Paraguai, por 
exemplo, tem recibos de armazém, incluindo 
leis e regulamentações que permitem 
aos pequenos agricultores ter acesso a 
instrumentos financeiros e ao financiamento 
bancário. Os países latino-americanos 
também utilizam recibos de colheita. Ao 
emitir e vender uma nota «Eu devo-lhe» 
garantida pelas suas colheitas ou pelo seu 
gado, os agricultores podem conseguir 
o dinheiro necessário para financiar a 
produção. Estamos perante uma versão 
alargada do financiamento de armazém, mas 
inclui também o período pré-colheita. 

Makiko Toyoda é 
Funcionária Sénior 
para o Financiamento 
Comercial da 
International Finance 
Corporation (IFC – 
Corporação Financeira 
Internacional) 
e é diretora do 
Programa Global de 
Financiamento de 
Armazéns, da IFC, 
lançado em finais de 
2010.

Entrar no mundo bancário
Makiko Toyoda considera que o financiamento de armazéns não só 
possibilita aos pequenos agricultores terem acesso ao crédito, como lhes 
proporciona um historial de crédito e os integra no mundo bancário formal.

entrevista
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5 | Bolsas de mercadorias 

Conseguir melhores 
negócios?
Embora ainda tenham muitos desafios pela frente, as 
primeiras e incipientes bolsas de produtos agrícolas 
de África, a nível nacional e regional, começam a 
proporcionar um mercado transparente, eficiente e 
acessível, contribuindo para ligar os pequenos agricultores 
e comerciantes aos grandes compradores e transformando 
as perspetivas de algumas culturas fundamentais.
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C omercializado durante séculos no dorso de 
camelos, burros e mulas, o café da Etiópia foi 
o primeiro a chegar aos mercados estrangei-
ros há mais de 500 anos. Mais recentemente, 

este mesmo café da Etiópia deparou com dificul-
dades no mercado mundial, com queixas de quali-
dade inconsistente, mas desde o lançamento da Bolsa 
de Mercadorias da Etiópia (Ethiopian Commodity 
Exchange - ECX), em 2008, o sistema de classifica-
ção do café melhorou muito. A utilização da Bolsa 
tornou-se obrigatória para a maior parte dos expor-
tadores do país e no seu primeiro ano a ECX tran-
sacionou 186 milhões €, correspondendo a mais de 
160 000 t de café em grão. 

As bolsas de produtos agrícolas são o auge dos sis-
temas estruturados de comércio de cereais. Reunindo 
muitos compradores e vendedores de um determi-
nado produto, o comércio é feito de forma aberta e 
organizada, através de um sistema de propostas (de 
compra) e de ofertas (de venda). A ECX, fundada pela 
Dr.ª Eleni Gabre-Madhin, que recentemente deixou o 
cargo de diretor executivo, é uma bolsa nacional de 
mercadorias múltiplas, que presta serviços seguros de 
mercado. Os princípios de base da ECX foram garan-
tir uma qualidade, quantidade e entrega rápida, com 
Gabre-Madhin determinada a associar os agricultores 
e os comerciantes à economia mundial. «Quando os 
agricultores conseguem vender as suas colheitas no 
mercado aberto e obter um preço justo, têm um in-
centivo muito maior para ser produtivos», declara.

Em 2011 a ECX tinha 450 membros, 7 800 clientes 
e ligações a 2,4 milhões de pequenos agricultores. Em 
2010-2011 transacionou mais de 500 000 t de café, 
sésamo, feijão e milho, num valor de 900 milhões € 
em mais de 100 000 transações. Os negócios são rea-
lizados através de um sistema de recibos de armazém 
eletrónicos, sendo a Bolsa que trata do dinheiro e da 
transferência das mercadorias. Logo que é efetuado 
um negócio, a Bolsa passa o recibo de armazém do 
vendedor para o comprador e dá instruções aos ban-
cos intervenientes para debitarem a conta do compra-
dor e creditarem o vendedor, um processo que leva 
apenas 2 horas. A informação sobre o preço das co-
lheitas em tempo real é publicada numa rede de qua-
dros digitais em 31 centros regionais, bem como no 
sítio web da ECX. Contudo, embora a ECX tenha sido 
anunciada por muitos como um sucesso, o comércio 
do café no atual sistema da ECX, em especial, é visto 
como não sendo muito justo para os pequenos agricul-
tores, sujeitos a um potencial monopólio de mercado 
por um pequeno número de exportadores. E os agri-
cultores também não estão representados no Conselho 
de Administração da ECX, que inclui apenas grandes 
exportadores de café e funcionários governamentais. 

Interesse crescente
A ECX pode também não constituir o 

melhor modelo para outros países e a 
metodologia da sua replicabilidade de-
pende da continuação da boa vontade 
dos doadores. Por outro lado, quando 
existe capital comercial que pretende 
financiar ou participar no desenvolvimento de bolsas, 
a aprovação de uma metodologia da ECX arriscava-se a 
excluir outras soluções mais orientadas pelo comércio 
e financeiramente sustentáveis. No entanto, o interesse 
em bolsas de mercadorias nacionais e regionais está 
a ganhar ímpeto, com planos em curso de desenvol-
vimento de bolsas de mercadorias no Gana, Quénia, 
Sudão, Tanzânia e Zimbabué. A Bolsa de Mercadorias 
da Tanzânia (Tanzania Commodity Exchange - TCX), 
por exemplo, deve estar criada e a funcionar até junho 
de 2014, transacionando inicialmente quatro produtos 
de base servidos atualmente pelo seu sistema nacional 
de recibos de armazém (ver artigo nas págs. 23-25), 
a saber, caju, café, algodão e arroz. Pôr a funcionar 
a TCX, incluindo o quadro legal e regulamentar, a 
tecnologia operacional e os sistemas de apoio finan-
ceiro, constitui agora uma prioridade do governo. Na 
Nigéria, entretanto, o governo espera reanimar a Bolsa 
de Mercadorias de Abuja, que está moribunda, e no 
Uganda e na Zâmbia grupos do setor privado estão a 
tentar reanimar as bolsas dos respetivos países. 

5 | Bolsas de mercadorias

As amostras de 
mercadorias 

são registadas 
e conservadas 

durante algum 
tempo
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Contudo, apesar do enorme apoio de doadores nos 
últimos anos às bolsas de mercadorias africanas, a sus-
tentabilidade veio a verificar-se ser mais difícil de man-
ter do que no caso das bolsas asiáticas e da América 
Latina criadas nos anos 1990 (ver reportagem sobre a 
MCX). Em muitos países, o ambiente favorável é de-
masiado frágil ou os volumes de produção demasiado 
pequenos para que uma bolsa de mercadorias nacional 
opere eficazmente. As bolsas de mercadorias são ape-
nas uma componente de um sistema de comércio estru-
turado e o seu sucesso depende do funcionamento mais 
amplo dos mercados agrícolas a contado. Além disso, 
as intervenções imprevisíveis dos governos nos merca-
dos e a falta de um quadro de apoio legal e regulamen-
tar podem prejudicar o êxito das bolsas de mercadorias. 

Como iniciativa regional, a Bolsa de Produtos 
Agrícolas de África (Agricultural Commodity Exchange 
for Africa - ACE) tem utilizadores registados ativos no 
Quénia, Malawi, África do Sul e Tanzânia. Proposta em 
primeiro lugar pela Associação Nacional dos Pequenos 
Agricultores do Malawi, esta Bolsa oferece uma plata-
forma de comércio baseada na Internet e um leilão em 
linha, que é um dos vários serviços prestados pela ACE 
para ligar os pequenos agricultores e comerciantes aos 
mercados nacionais e regionais. A informação sobre os 
mercados e as notificações dos leilões são fornecidas por 
SMS através de um sistema baseado em telefones mó-
veis, designado ESOKO.

«É emocionante fazer parte da plataforma de comércio 
em linha e concorrer para compradores como o PAM, em 
especial quando pensávamos que o mercado era apenas 
para grandes operadores», diz 
Andrew Kachete, um pequeno 
comerciante que vendeu milho a 
um dos grandes compradores de 
cereais do Malawi através da ACE. 
Bester Mora, um comerciante de 
pequena dimensão, foi um dos 
primeiros a utilizar a Bolsa em 
2008. «Registei-me na ACE como 
comerciante e coloquei 5 t de mi-
lho no mercado. Em 3 semanas 
arranjaram-me um comprador 
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Em cima, à direita: 
Preparação das 

amostras de café
para determinar a 

sua qualidade num 
dos oito laboratórios 

de café da ECX
Em baixo:

A administradora 
adjunta de armazém 

Louise Chikankheni com 
uma amostra de milho 
antes de este entrar no 

armazém certificado 
da ACE, no Malawi
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da região sul do país. Agora forneci o PAM e utilizei 
os lucros do meu milho para reinvestir na minha loja em 
Madisi», conta. «Enquanto comerciante registado na ACE 
obtenho informações sobre o mercado através do telefone. 
Antes costumava vender, mesmo que o preço fosse baixo, 
porque tinha de o fazer. Agora é mais fácil porque sei qual 
é o preço do mercado. Estou muito contente por ter encon-
trado este sistema.»

O otimismo inicial aquando da criação da ACE foi 
rapidamente ofuscado por problemas inerentes à in-
dústria agrícola. As tentativas para associar os agri-
cultores aos mercados foram frequentemente per-
turbadas por falhas de execução, ao mesmo tempo 
que os pequenos volumes de transações desencora-
javam as tentativas para fornecer informação sobre 

os mercados. Contudo, em 2010 o 
PAM decidiu adquirir produtos de 
base através da ACE, como parte 
dos esforços para fazer compras a 
pequenos agricultores e operadores, 
dando à ACE o impulso necessário no mercado. Em 
resultado disso os volumes comerciais começaram a 
aumentar. A ACE comercializa agora regularmente os 
principais produtos de base e está a trabalhar no sen-
tido de arranjar um sistema integrado de comércio 
agrícola, com recibos de armazém emitidos por múl-
tiplas instalações de armazenagem em todo o país.

Comércio de futuros
A África do Sul é o único país africano com uma im-

portante bolsa de futuros de mer-
cadorias (existe outra pequena 
bolsa deste tipo na Maurícia). Os 
seus principais contratos são em 
cereais e sementes oleaginosas, 
com entregas significativas (re-
presentando 20-40% da produção 
nacional) a ser efetuadas através 
do seu sistema eletrónico de reci-
bos de armazém. Embora atual-
mente o SAFEX seja utilizado qua-
se inteiramente para a produção 
da África do Sul, tem feito esfor-
ços para promover o comércio re-
gional. O governo da Zâmbia, por 
exemplo, aprovou recentemente o 
comércio das empresas zambianas 
através do SAFEX e um contrato a 
dinheiro para milho zambiano foi 
negociado através da Bolsa. 

5 | Bolsas de mercadorias

Comerciantes 
da ACE analisam 

os números 
do mercado

Bolsa de 
Mercadorias de 
Chicago (CBOT)

Em meados dos anos 1800, 
Chicago deixou de ser uma aldeia 
que vivia à base do comércio de 
peles para se tornar um centro 
de comércio de mercadorias, 
pois a terra foi arroteada para a 
agricultura e a Costa Leste dos EUA e 
a Europa necessitavam de cereais. 
Elevadores a vapor bem como 
edifícios para receber e armazenar 
os cereais dos agricultores foram 

construídos para serem utilizados 
antes de o cereal ser vendido e 
embarcado. Recibos de armazém 
negociáveis contra os stocks em 
breve começaram a ser emitidos 
e não demorou muito até a CBOT 
emergir como área de negociação 
de futuros de cereais, de modo 
a que os compradores da Costa 
Leste conhecessem o preço dos 
cereais antes de os receberem 
efetivamente. O estado do Illinois, 
em finais dos anos 1860, aprovou 
legislação para regulamentar 
os elevadores, as classes, 
garantir o cumprimento dos 
contratos e publicar estatísticas.
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Procura estruturada refere-se a um 
sistema de comercialização organizada 
que proporciona aos agricultores acesso 
a um número amplo e previsível de 
compradores para os seus produtos. 
É uma abordagem que funciona bem 
com culturas como os cereais para 
alimentação, que possuem um elevado 
grau de uniformidade. 

Na Colômbia, todas as entidades 
públicas – incluindo o exército, as 
escolas e as prisões – têm de comprar 
uma certa quantidade de produtos 
básicos a granel através da bolsa de 
mercadorias do país. Isto elimina 
a corrupção relacionada com o 
aprovisionamento, reduz os custos para 
os compradores e resulta em melhores 
preços para os produtores. Ao poderem 
contar com uma procura estável para os 

seus produtos, os agricultores podem 
investir na melhoria da produção; 
encomendas maiores serão satisfeitas 
através de um maior volume de 
produção, seja por parte de cooperativas 
de agricultores, transformadores ou 
comerciantes. 

 Em África, ainda nenhum governo 
impôs uma abordagem assim. No 
entanto, o Programa Alimentar Mundial 
abastece-se de cereais através de 
algumas bolsas de mercadorias, no 

âmbito da sua iniciativa Compras 
para o Progresso. Outros 
grandes compradores 
em África poderiam, à 
semelhança do PAM, 
modificar as suas práticas 
de aprovisionamento de modo a criar 
uma procura ampla e previsível da ordem 
dos milhões de toneladas. Esta procura 
ajudaria a transformar o sistema de 
apoio ao comércio nacional e regional de 
produtos básicos alimentares. 

Procura 
estruturada: 
vantagens 
mútuas para 
compradores 
e vendedores

O comércio regional de futuros em toda a África 
Oriental é o objetivo último da Bolsa de Mercadorias 
da África Oriental (East African Exchange - EAX), que 
está a ser desenvolvida em Kigali, Ruanda, embora ini-
cialmente se vá focar na criação de um equipamento de 
leilão e de comércio a contado. Graças a investimento 
orientado pelo setor privado e com o apoio do gover-
no do Ruanda, a EAX pretende aumentar a eficiência, 
transparência e liquidez dos mercados regionais, bem 
como proporcionar aos 130 milhões de habitantes da 
região, especialmente pequenos agricultores, maior 
acesso aos mercados. Outra iniciativa do setor priva-
do é a Bourse Africa, que visa oferecer uma bolsa de 
dimensão africana para mercadorias e divisas através 
de plataformas nacionais ligadas por uma solução de 
nuvem na Internet. 

Contudo, o sucesso das bolsas de mercadorias africa-
nas dependerá da sua adaptação às condições locais, do 
modo de lidar com a natureza fragmentada dos merca-
dos locais e de como atingir os pontos de preços corre-
tos. «Uma bolsa de mercadorias permite que as pessoas 

façam coisas que antes não podiam 
fazer, ou fazer aquilo que podiam 
fazer mas de forma mais eficiente», 
refere Ian Goggin, um especialista de 
comércio estruturado na USAID e antigo diretor execu-
tivo da ACE. Contudo, avisa: «Quanto maiores forem 
as ineficiências, maiores serão os benefícios de uma 
bolsa de mercadorias; mas também maiores serão as 
barreiras que uma bolsa terá de enfrentar.»

Um moinho 
em Kapchorwa, 

Uganda, onde se 
prepara milho

para o PAM

No Malawi, os 
agricultores recebem 
formação acerca do 

sistema da ACE
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 «Para nós veio mesmo a calhar. 
Quando fomos apanhados num mercado 
do algodão extremamente flutuante, a 
Multi Commodity Exchange of India Ltd 
(MCX) veio em nosso socorro e facilitou 
a situação. Antes só fazíamos comércio 
à vista; agora temos também a opção 
do comércio de futuros», afirma Arun 
Sekhsaria, um experiente comerciante de 
algodão de Mumbai, Índia.

Quando a MCX, a bolsa de mercadorias 
mais importante da Índia, foi criada em 
2003 permitiu o comércio de futuros de 
metais preciosos, metais e energia. Em 
junho de 2006, numa iniciativa conjunta 
com os Correios da Índia e no âmbito do 
seu programa de oportunidades sociais da 
empresa, a MCX lançou o primeiro centro 
de serviço rural, Gramin Suvidha Kendra 
(GSK), para produtos básicos agrícolas. 

Informar os agricultores
Trabalhando através das estações de 

correio das pequenas aldeias, os GSK 
fornecem aos agricultores os preços 
dos produtos agrícolas em tempo 
real. Ajudam-nos a tomar decisões 
fundamentadas sobre que culturas plantar 
e quando devem vender a produção 
para obter melhores remunerações. As 
funções essenciais destes centros são: 
ajudar os agricultores rurais a terem 
acesso a informações sobre mercados e 
preços em rápida evolução; reforçar a 
sua capacidade para conseguir melhores 
preços dos comerciantes; dar acesso aos 
agricultores às últimas informações sobre 
preços agrícolas, bem como assegurar-
-lhes aconselhamento especializado e 
informação sobre culturas como o trigo, 
cevada, algodão, batata, grão-de-bico, 

cardamomo e coentros; e permitir-lhes 
que adquiram fatores de produção, como 
sementes e adubos. Atualmente, com 37 
centros espalhados por seis estados em 
toda a Índia, os GSK atendem mais de 
29 500 agricultores.

A produção de algodão aumentou 
acentuadamente na última década, 
passando aproximadamente de 15 milhões 
de fardos (de 170 kg cada) em 2003 para 
mais de 35 milhões em 2012, num valor 
de cerca de 1,4 biliões de rupias. (19,7 
mil milhões €). «Quando este mercado 
de elevado valor era volátil, todos os 
intervenientes – agricultores, comerciantes e 
a indústria – sofriam. Atendendo às grandes 
incertezas, muitos sofreram enormes perdas. 
Em 2010, o preço do algodão era como um 
ióió. Num dado momento subiu 100% e caiu 
50%. É possível imaginar a nossa situação 
difícil nessa altura», explica Sekhsaria. 
«Mas a chegada da MCX em outubro de 2011 
mudou tudo isto.»

«Agora as condições são equitativas 
e todas as transações são justas e 
transparentes. Atualmente a MCX tornou-se 
uma referência para os preços do algodão 
na Índia. Abriu novas oportunidades no 
comércio do algodão. É uma situação em 
que todos ganham», resume ele.

Colher os frutos do comércio
«O que sou hoje devo-o à MCX», diz 

Yaduvir Singh da aldeia de Midhakur, em 
Uttar Pradesh, o maior estado da Índia. 
Cultiva batatas na sua exploração de 28 
ha e participa ativamente na respetiva 
venda no mercado desde 2006. «Antes era 
um simples agricultor e estava sujeito aos 
caprichos de um mercado desorganizado. 
Vendíamos a nossa produção logo a seguir 

à colheita em março e muitas 
vezes éramos apanhados no 
turbilhão da procura e da oferta. 
Acabávamos sempre por vender 
a preços muito baixos, quando 
o mercado estava inundado. 
Havia alturas em que nem conseguíamos 
recuperar o custo de produção. Agora o 
cenário é diferente. Com a intervenção da 
MCX podemos vender a nossa produção 
em qualquer altura do ano e não apenas 
em março, na época da colheita. Podemos 
fazer comércio a termo e conhecer os nossos 
preços antes de fazermos a sementeira.»

«Eu não sabia nada de computadores», 
continua Singh. «Depois de 2006, com a 
intervenção do GSK, aprendi a utilizar o 
computador e a funcionar com uma conta 
de correio eletrónico. Agora conheço bem 
todas as informações relacionadas com a 
agricultura, nomeadamente as previsões de 
colheitas e meteorológicas. Os agricultores 
da nossa aldeia vêm ter comigo para saber 
as previsões meteorológicas e os preços dos 
produtos agrícolas.»

Para os agricultores, a MCX é uma 
bênção. Abriu as portas a melhores 
preços, a maior planeamento agrícola e 
à prosperidade. «Contudo», diz Singh, 
«apenas 1 ou 2% dos agricultores da 
região estão conscientes dos seus 
serviços. A maioria ainda ignora isto». 
Em resposta, o GSK lançou-se num 
programa de consciencialização maciça, 
para popularizar também os novos 
conceitos de comércio com outros 
agricultores. «Gostaria que um dia todos 
os agricultores se tornassem vencedores 
como nós, colhendo todos os benefícios 
proporcionados pela MCX», deseja Singh. 

G. Venkataramani

Desenvolver o comércio e as 
capacidades dos agricultores
Os centros de serviços rurais criados pela Bolsa de 
Mercadorias Múltiplas da Índia pretende transformar os 
agricultores em comerciantes, capacitando-os graças a 
informações sobre os preços dos produtos agrícolas.

reportagem

O chefe dos 
correios 

da aldeia 
inscreve as 

cotações 
da MCX no 

quadro
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A ACE passou por 
dificuldades nos 
últimos anos. Quais 
foram os obstáculos e 
como os enfrentou? 

O armazenamento foi 
o maior obstáculo. Foi a 
Associação Nacional de 
Pequenos Agricultores 
do Malawi que iniciou a 
ACE, mas não dispunha 
de armazenamento e 
não conseguiu ter acesso 
a nenhum armazém do 
governo. Quanto ao setor 

privado, diziam que não tinham capacidade 
excedentária, que tinham os seus próprios 
armazéns cheios com cereais comprados na 
altura da colheita para vender ao governo ou 
para exportar mais tarde.  

Esse foi o problema fulcral nos 5 primeiros 
anos. Sem acesso ao armazenamento, não 
podíamos iniciar o sistema de recibos de 
armazém e, sem isso, não podíamos garantir 
o desempenho. Um sistema de recibos de 
armazém é a chave, uma vez que garante o 
desempenho do agricultor ou do pequeno 
operador através do armazenamento 
certificado. 

Mas, em 2011, o Farmers World, um grande 
operador privado do Malawi, recebeu um 
donativo do governo holandês para construir 
silos. Foi a primeira vez que um operador 
privado encarou uma solução à base de 
silos no Malawi. Havia uma condição 
para o donativo: o Farmers World tinha 
de incluir o armazenamento por parte de 
terceiros. E assim fizeram, pedindo à ACE que 
encaminhasse depositantes para os silos. 
Pouco depois, outros operadores aderiram 
também. Foi assim que conseguimos que 

o setor privado participasse no sistema de 
recibos de armazém. Este tem vindo a crescer 
desde 2011 e é de longe a atividade mais 
importante da ACE hoje em dia. 

Quais os volumes manuseados pela ACE?
O nosso melhor ano foi 2011, com 35 000 

t, principalmente de milho, mas também 
de soja e ervilhas e alguns produtos 
processados. O ano passado houve uma 
proibição de exportações, por isso os nossos 
volumes desceram para 21 000 t, mas este 
ano as perspetivas parecem bem melhores. 

Olhando para trás, a ACE foi o 
instrumento certo para começar? 

Se eu olhar para a história da ACE, 
provavelmente não teria criado a ACE em 
2005 devido à falta de armazenamento 
e de um verdadeiro interesse do setor 
privado. Mas pode-se também argumentar 
que, nos primeiros 5 anos, fizemos muita 
sensibilização*, explicando em que consistia 
o sistema, o que foi um fator importante 
que terá levado eventualmente o setor 
privado a envolver-se e a conseguirmos o 
armazenamento.

Existem alternativas às 
bolsas de mercadorias? 
Pode-se argumentar que um mercado 
dinâmico com muitos compradores não 
necessita de uma bolsa de mercadorias, 
porque existe tanta competição pelo produto 
que os agricultores obtêm o preço certo 
logo no início da época. Mas em África, 
tradicionalmente, são poucos os grandes 
comerciantes que compram tudo a baixo 
preço depois da colheita e que depois 
guardam essa mercadoria durante algum 
tempo. No entanto, isto está a mudar. 

Quando os preços são voláteis, baixos logo 
após a colheita e altos na época da fome, 
os agricultores precisam realmente de uma 
solução alternativa à venda imediata após a 
colheita. E é isso exatamente o que faz uma 
bolsa de mercadorias. 

Por que razão há tão poucas 
bolsas de mercadorias em África e 
nenhuma na África francófona? 

Uma razão possível é a existência de 
eventuais investidores que se voltam para 
a agricultura apenas pelo dinheiro, em vez 
de insistirem numa bolsa de mercadorias 
que lhes exige um elevado investimento, 
vão apenas comprar as mercadorias que 
querem. Por isso, a motivação tem de 
vir de outra fonte: governo, organizações 
de agricultores ou comerciantes, ou 
investimento social. 

Qual a força motriz por trás de 
uma bolsa de mercadorias?
Pode ser um governo com a motivação 
certa: não um governo que queira 
controlar um mercado agrícola, mas um 
governo que queira colocar no mercado 
uma nova entidade através da qual os 
agricultores possam obter informação, 
um contrato e serviços. Pode também ser 
uma organização de camponeses ou uma 
organização de comerciantes, mas estas são 
tradicionalmente muito fracas em África e 
não têm capacidade para dirigir uma bolsa. 
Por isso, quando aparece um doador que diz 
«Vamos criar uma bolsa de mercadorias», 
tem de haver uma organização capaz de a 
começar. 

* Para mais informações, ver 
www.informafarmer.org

Kristian Schach 
Møller é diretor 
executivo da ACE. 
O seu foco é, 
nomeadamente, 
organizar 
associações de 
agricultores, 
promover o 
aumento de volume 
da produção, 
capacitar e educar 
cooperativas e ONG 
e criar sistemas 
de comércio 
estruturados.

entrevista

Uma questão de sensibilização e motivação
A Bolsa de Produtos Agrícolas de África (Agricultural Commodity Exchange 
for Africa – ACE), um mercado a contado e de futuros, evoluiu muito 
desde a sua criação em 2005 e agora assenta em três pilares principais: 
facilitação do comércio, implementação de um sistema de recibos de 
armazém e divulgação de informações de mercado. Para Kristian Schach 
Moller, diretor-executivo da ACE, o armazenamento é o ponto de partida.
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Ann Berg, antiga 
diretora da Bolsa 
de Mercadorias 
de Chicago (CBOT), 
é especialista 
em mercados 
de futuros para 
mercadorias e 
em questões 
de segurança 
alimentar. Foi 
também membro 
da Comissão 
Executiva 
do Conselho 
Nacional do 
Comércio de 
Cereais, em 
Washington DC.

No seu entender, por que 
há tão poucas bolsas de 
mercadorias em África 
e o que se pode fazer 
para as desenvolver? 

Apenas visitei o 
Egito, onde penso que 
haveria a possibilidade 
de desenvolver uma 
bolsa para o algodão, 
por isso é difícil fazer 
avaliações sobre aquilo 
de que a África necessita 
fazer especificamente – 
atendendo à sua grande 
e diversificada massa 

terrestre, às múltiplas regiões em 
crescimento e aos abundantes recursos 
naturais. No entanto, a África precisa 
dos seus próprios mercados, assim como 
a China e a Índia já desenvolveram os 
seus próprios mercados de futuros, que 
são alguns dos mais bem-sucedidos 
do mundo. Por exemplo, existe um 
mercado mundial do cacau que 
depende da produção da Costa do 
Marfim e do Gana, mas cujos preços se 
baseiam nos portos de destino do norte 
da Europa – próximos das enormes 
empresas alimentares que transformam 
o cacau. Este «deslocamento» impede a 
transmissão dos preços aos agricultores.   

Quando existe um mecanismo local 
de determinação do preço, o produtor 
beneficia sempre da transmissão e da 

transparência. Por exemplo, depois de 
o governo sul-africano ter eliminado os 
subsídios aos preços, a Bolsa de Futuros 
Sul-Africana designou mais de 100 pontos 
domésticos de entrega de milho e de 
trigo nas regiões produtoras, a fim de dar 
ao produtor uma vantagem no mercado. 
O comércio de futuros elimina muitas 
camadas de margens de lucro na cadeia 
de abastecimento. Da mesma maneira, 
porque efetivamente preveem os preços 
ao longo das curvas sazonais, os futuros 
permitem um melhor planeamento. 

Quais os requisitos prévios para 
desenvolver esses mercados? 

Existem determinados requisitos 
prévios para qualquer mercado de 
futuros, que não se têm alterado muito 
com o tempo, apesar de o mundo ter 
passado por um período de mudança 
sem precedentes nos últimos 20 anos. É 
preciso haver um direito dos contratos, 
pois não podem existir mercados 
de mercadorias funcionais sem uma 
transferência clara da propriedade. É a 
própria base da mercadoria e das bolsas 
de futuros de mercadorias. Em segundo 
lugar, o sistema financeiro deve ser 
estável: os mercados de futuros não 
podem existir a par de uma inflação 
galopante ou de um sistema bancário 
fraco. A existência de um grande 
mercado a contado subjacente, com 
preços facilmente acessíveis, é o terceiro 

requisito prévio. E nestes mercados é 
preciso oferecer produtos que sejam 
homogéneos – é por esta razão que o 
chá não tem um mercado de futuros, 
mas o café sim. 

Um mercado de futuros é necessário 
quando existe volatilidade de preços. 
Quando os governos controlavam 
os preços, após a II Guerra Mundial 
(Política Agrícola Comum na Europa ou 
os planos quinquenais na URSS), não 
havia necessidade desses mercados. 
Para funcionar bem, um mercado de 
futuros necessita de especuladores 
com vontade e hoje em dia estes 
escasseiam! Outro requisito prévio 
muito necessário é a existência de 
mercados libertos de interferências 
excessivas: as proibições de exportações 
destroem a confiança do mercado. Na 
Ucrânia, por exemplo, sugeri que o 
governo deixasse de estar concentrado 
em controlar o abastecimento 
(intervenção) e passasse a aumentar 
a produção e a promover-se como 
exportador fiável. 

Na sua opinião, que bolsa 
pode servir de modelo a África, 
além da da África do Sul? 

A Bolsa de Mercadorias da Etiópia 
serve de modelo maravilhoso para 
África. É uma bolsa de mercadorias 
a contado que classifica e armazena 
as mercadorias através de recibos de 
armazém. É um bom modelo porque 
a bolsa foi concebida para combater 
os problemas (e por isso os elevados 
custos) das transações de mercadorias, 
por exemplo, risco de contraparte e 
qualidade. A câmara de compensação 
da bolsa trata do primeiro destes 
problemas – garantindo que as 
mercadorias ficam em armazém para 
poderem ser compradas e vendidas 
sem o risco de incumprimento 
de uma das partes – o que é um 
risco considerável no comércio de 
mercadorias. Os armazéns garantem 
também a classe das mercadorias, 
para que os compradores saibam o 
que estão a adquirir e os vendedores 
recebam a compensação por produtos 
de qualidade.

A necessidade da 
determinação do 
preço local
O interesse pelas bolsas de 
mercadorias em África tem vindo a 
crescer, mas a sustentabilidade tem 
sido um desafio. Por isso, quais os 
requisitos necessários para que uma 
bolsa de mercadorias em África seja 
bem-sucedida?
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O comércio ACP 
analisado e decifrado 
http://agritrade.cta.int

Informação actualizada sobre comércio 
agrícola e pescas nos países ACP-UE

agritrade
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